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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art; 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 67 da Lei n• 7.250, d1! 21 de no­
vembro de 1968, do Estado de Goiás. 

Art. Único. É suspensa a execução do art. 67 da Lei n• 7.250, de 21 de novembro de 1968, do Estado 
de Goiás, declarado inconstitucional, por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida aos 27 
de setembro de 1973, nos autos do Recurso Extraordinário n• 73.809, daquele Estado. 

Senado Federal, em 04 de junho de 1974. ~Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 18, DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do DecretO-lei n• 1.030, de 21 de outu­
bro de 1969. 

Art. I• É suspensa a execução do Decreto-lei n• 1.030, de 21 de outubro de 1969, declarado inconstitu­
cional, por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, prolatada aos 2 de dezembro de 1970, nos 
autos da Ação Rescisória n• 863, do Distrito Federal. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 04 de junho de 1974. -Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 
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N9l93j74(n"' 269/74, na origem), de 3 de junho de 1974, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 32{74 (n9 1.734-B, de 

1974, na origem), que cria, na Justiça do Trabalho da I• Região, 
a 2• Junta de Conciliação e Julgamento de Vitória, no Estado do 
Espírito Santo. (Projeto que se transformou na Lei n~' 6.053, de 
3-6-74) 

-Encaminhando projeto de Lei relativo ao Distrito Federal: 

N11 194/74 (n9 270/74, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado n9 57 /74-DF, que dispõe sobre a retribuição dos 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. 
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Seçêo 11 

D1retor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Execut1vo 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

Chefe da D1v1sào Admmn>tratlva 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Chefe da DIVISão lndustnal 

Via Supartlcia: 

Semestre 

An9 

Via Aérea: 

Semestre 

AnO 

1.2.2- Oficios do Sr. IY-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- Encamif!hando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 54/74 (n"' 514-B/71, na ori­
gem), que estende à Associação dos Funcionários da Justiça do 
Trabalho da 2• Região o disposto na Lei n"' 1.046, de 2 de janeiro 
de 1950. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 55/74 (n"' 633-B/72, na ori­
gem), que revigora dispositivos da Lei n9 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), revogados pelo De­
creto-lei nY 584, de 16 de maio de 1969, e dá outras providências. 

1.2.3 ~ Comunicação da Presidência 

Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei do 
Senado n~' 57 /74-DF, lido no Expediente. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nl' 58/74, de autoria do Senador 
Ruy Càrneiro, que institui o Auxílio-Educação, e dã outras pro-
vidências. .1 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Instalação de escritó­
rio dos candidatos ao pleito de 15 de novembro próximo, pela 
ARENA de Goiás, em dependências do Centro Administrativo 
do Estado, segundo noticia veiculada em O Globo. 

SENADOR TEOTÔNIO VILELA -Balanço das ativida­
des globais do decênio revolucionário- etapa histórica da evolu­
ção do povo brasileiro. Revisão do procedimento político bra­
sileiro. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Coincidência de en­
trada em vigor do Código Penal e do novo Código de Pro~esso 
Penal. 

1.2.6 - Requerimento 

N"' 91)74, de autoria do Senador Petrônio Portella, de urgên­
cia para o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 18/74, que estabelete normas sobre a realiza­
cão de eleições em 1974, e dá outras providências. 

(0 preço do exemplar atrasado será acresc1do 

ele CrS 0.30) 

T1ragem 3 500 exemplares 

1.2. 7 - Leitura de projeto 

Cr$ 100.00 

C: r$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

P~ojeto de lei do Senado n"' 59 f74, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a divulgação de crime pela 
imprensa, e dá outras providências. 

1.2.8 - Requerimento 

:\19 92/74, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, de 
trt~nscriçào nos Anais do Senado do editorial intitulado "De­
cisão Histórica", publicado no Jornal do Brasil, em 4 de junho de 
1974 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado nl' 109j73, de autoria do Senador 
Paulo Torres, que acrescenta parãgrafo ao art. 16 da Lei n"' 
1.060. de 5 de fevereiro de 1950 que estabelece normas para a 
concessão de assistência aos necessitt~dos. Aprovado, em 29 turno. 
Ã promulgação. 

Projeto de Lei do Senado n"' 36/74-DF, que autoriza o Go­
vernador do Ois~ rito Federal a abrir, à Secretaria de Saúde, o cré­
dito e~pecial de Cr$ 350.000,00 para o fim que especifica. Aprova­
do, à Comissão de Redação. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APÚS A ORDEM DO 
DIA 

Substitutívo da Câmara dos Oeput~dos ao Projeto de Lei do 
Senado n"' 18/74, em regime de urgência nos termos do Reque­
rimento nY 91 f74. Aprovado, após parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, tendo na oportunidt~de usado da palavra na 
sua discussão os Srs. Nelson Carneiro, Virgílio Távora e Vas­
concelos Torres. À Comissão de Redação. 

Redação final do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de lei do Senado n<~IS/74. Aprovada. À Sanção. 

t .S- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DlA 
• 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Correspondência 
recebida do Sr. Ministro Rangel Reis, do Interior, em resposta a 
indagações feitas por S. Ex• referentes a problemas de interesse 
do Estado de Sergipe, afetos àquela Pasta. 

' SENADOR EMIVAL CAIADO- Auspiciosidade da notí-
cia rererente â cura do mal de Chagas. Apelo aos Ministros da 
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Agricultura e Fazenda no sentido da liberação das verbas do 
PESA C, destinadas ao pequeno agricultor do Estado de Goiãs. 

SENADOR V/RG{L/0 TÃVORA -Decisão tomada pelo 
Governo, atinente ao nosso desenVolvimento nuclear. · 

SENADOR JOSE L/NDOSO- Indicação do Sr. Henoch 
Reis para o Governo do Estado do Amazonas, como candidato 
da ARENA. 

SENADOR OS/RES TEIXEIRA- Considerações sobre o 
discurso proferido pelo Senador Nelson Carneiro na presente ses· 
são. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- festas folcló­
ricas realizadas em Angra dos Reis e Parati-RJ. Considerações. 
sobre o Projeto de Lei do Senado n\"' 59j14, de sua autoria, lido 
Oo Expediente. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDBNCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal, a 
reaTizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.7- ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA84•SESSÃO,EM 4DEJUNHO DE 1974 

2.1-ABERTURA 

:U~ORDEMDODIA 

...{;Parecer da Comissão de Relações Exteriores, sobte a Mensa· 
gem nq 182/74 (n\"' 243/74, na origem) pi;la qual o Senhor Pre· 
sidente da República suhmete ao Senado a escolha d.o nome do 
Senhor Everaldo Dayrell de Lima, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino de Marrocos. Apreciado em sessão secre­
ta. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 77• Sessão, realizada em 27-5-74. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA­
NENTES 

ATA DA 83• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PAULO TORRES E MILTON CABRAL 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita- Flávio Britto- Josê Lindoso- José Este· 
ves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco­
Alexandre Costa- Clodomir Milet- José Sarney- Fausto Cas· 
telo~Branco- Petrônio Portella- Helvídio Nunes- Virgílio iâ· 
vara- Waldemar Alcântara- Dínarte Mariz- Luís de Barros­
Jessé Freire - Milton Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra- Wilson Campos- Arnon de Mello- Luiz Cavai· 
cante- Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias­
Ruy Santos - Carlos lindenberg - Eurico Rezende - Amaral 
Peixoto- Paulo Torres- Danton Jobim- Nelson Carneiro­
Gustavo Capa nem a- Magalhães Pinto- Carvalho Pinto- Fr<!n· 
co Montoro - Emival Caiado -. Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - ftalívio Coelho - Saldanha Derzi - Mattos Leão -
Otávio Cesário- Antônio Carlos- lenoir Vargas- Guido Mon· 
din- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo nómero re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
f. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 

N9 193/74 (n\"' 269/74, na origem), de 3 dejunhq de 1974, refe· 
rente ao Projeto de Lei da Câmara f19 32/74 (n9 I. 734-B/74, na Casa 
de origem), que cria, na Justiça do Trabalho da 1' Região, a 2• Junta 

de Conciliação e Julgamento de Vitória, no Estado do Espírito San· 
to. (Projeto que se transformou na Lei n'~ 6.053, de 3 de junho de 
1974). 

jeto: 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Submetendo à apreciação do Senado, autógrafo d? seguinte pro· 

MENSAGEM N• 194, DE 1974 
(N\"' 270/74. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da 
Constituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se· 
nhor Ministro-Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Fe· 
deral, o anexo Projeto de Lei que "dispõe sobre a retribuição dos 
membros do Ministério Público junto ,ao Tribunal de Contas do Dis· 
trito Federal". 

Brasília, em 3 de junho de 1974.- Ernesto Geisel, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Em, 9 d,:·maio de 1974 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Tenho a honra de solicitar a atenção de Vossa Excelência para o 
assunto que passo a expor. 

Aos membros do Ministério Público junto a este Tribunal não 
foram conferidos os novos níveis de retribuição fixadm. para o Minis· 
têrio Público Federal pela Lei n\"' 5.936, de 19 de novembro de 1973, 
nem a majoração concedida pelo Decreto-lei n\"' 1.313, de 20 de feve-
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reiro último- visto que cabe privativamente ao Senado legislar para 
o Distrito Federal. 

Por esse motivo, cumpro o dever de submeter à elevada aprecia­
ção de Vossa Excelência, para ulterior encaminhamento àquela Casa 
legislativa, o anexo anteprojeto- de Lei, que promove tal reajusta­

. menta, equivalente ao concedido aos demais Membros do Ministério 
Público. 

Peço vênia a Vossa Excelência para aduzir esclarecimento acer­
ca do critério adotado na elaboraçlo do anteprojeto. 

O vencimento proposto ~ra os Procuradores justifica-se pela 
circunstância de ter sido este o nivel de retribuição fixado para o car­
go, quando de sua criaçio pela Lei n• 3.948, de J9 de setembro de 
1961, e de sujeitarem-se eles As mesmas restrições e aos mesmos en­
cargos estabelecidos para os Adjuntos de Procurador do Tribunal de 
Contas da Uniio. 

Com a inudança de denominação ora sugerida, de Procuradores 
A ...... para,._ ... , visa-se tio-somente a corrigir velho erro 
de nomenclatura, repetido, tanto em relação aos nossos Procura­
dores, como 101 do Tribunal de Contas da União. Têm sido uns e ou­
tros daia:lllldos adjuntos de Procurador, quando acima deles se en­
contra apeiiU. imediatamente. o Procurador-Geral. O Departamen­
to de Adminiltraçlo do Pessoal Civil - DASP, ouvido a respeito, 
maniratou a IU8 concordância. 

Reitero a Voua Excelência. Senhor Presidente, a expressão de 
meu mais profundo respeito.- Cyro Veniani dos Anjos, Presidente. 

PIIOII'IO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1974-DF 

..... ..._a i&âWç:lo dos membros do Ministério 
............ T.._. .. Contas do Distrito Federal. 

O 5cftado Federal decreta: 

Art. lt OI vencimentos dos membros do Ministério Público 
jato ao Tribunal de Contas do Distrito Federal são os constantes 
do A-data Lei. 

I I• AI puce~u· correspondentes às diãrias de que trata a Lei 
fll 4..GI9, • 20 de dczclllbro de 1961, e respectivas absorções, bem 
..,_.,a~ de representação de que trata o item VI do art. 
)f M ~ nt 376, de 20 de dezembro de 1968, ficam absorvi· 
dia pelai ·siiiCinlentol fixados no Anexo desta Lei. -- · 

12t A partir da vigência desta Lei, cessará o pagamento das 
.-...a qMCJC n:rere o parãgrafo anterior, bem assim de todas as 
CMilrM que venham sendo percebidas, a qualquer título, pelos 
a pipte doi CUJOI relacionados no Anexo, ressalvados, apenas, o 
tel6rio-t111111ia e a &ratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 2t A denominação dos cargos de Procurador Adjunto do 
Tribu11af de Contas do Distrito Federal passa a ser de Procurador. 

Art. 3t As despesas decorrentes da aplicaçãó desta Lei serão 
a&enclidll pdos recursos orçamentários próprios do Tribunal de Con­
ta do Diatrito Federal. 

Art. •• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
voaadasas disposições em contrãrio. 

ANEXO 

Ml ' I f: lo Nblko J•nto ao 
~de CoMas do Distrito Federal 

D-lo_lllo.,,p'loo docarao 

Procurador-Geral ................... . 
Procurador ........................ . 

Vencimento 
Mensal 

Cr$ 

8.640,00 
5.570,00 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.019, DE20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Complementa o art. (f1 da Emenda Constitucional ft9 3, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 

Art. I"' Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do 
Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores Adjuntos do Tribunal 
de Contas da União é atribuída, pelo efetivo exercício em Bruma, 
uma diária correspondente até 1/20 (um vinte avos) de seus ven· 
cimentos. 

Art. 2"' Aos funcionários públicos federais e autãrquicos pelo 
~fetivo exercício em Brasflia é concedida uma diãria na base de at~ 
1/30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo ímico. O Consultor-Geral da República, o Procura­
dorwGeral da República, o }9-Subprocurador da República, os 
Procuradores da Repúblíca lotados em Brasília, bem como os 
Consultores Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da República, em caráter 
permanente, as funções de seu cargo, também perceberão uma diária 
na base de até I /30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 39 No cálculo da remuneração dos Procuradores da 
República, lotados em Brasflia, observar-se-á um limite de 9S% 
(noventa e cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral 
da República, previsto no parágrafo único do art. 59 da Lei n9 3.414, 
de 20 de junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diáriu e a 
gratificação mensal de representação de que trata esta Lei. 

Art. 49 As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 

. beneficiados por esta Lei. 

§ I' Os funcionários públicos federais e autãrquicos, que ve­
nham a ser transferidos para Brasília na vigência desta Lei, não pode­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diárias já concedidas aos fun­
cionários de igual nivel de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso, ser inferior ao total das vanta~ 
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores beneficia­
dos por esta Lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
das, as diárias concedidas por esta Lei serão incorporadas aos 
proventos da inatividade. 

Art. 69 Para efeito do cálculo das diãrias a que se referem os 
arts. 1.,. e 29, os vencimentos são os fixados pela Lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29 letra •, 
da ·Lei n9 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n9 3.780, de 12 dejun'ho de 
1960, e os arts. 69 e 7<~ da Lei n9 3.826. de 23 de novembro de 1960, 
excluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 79 Suspender-se-á o pagamento da diãria IJO beneficiado 
pela presente Lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasma, salvo nas hipóteses previs· 
tas nos itens 1,11 e lU do art. 88 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952. 

Art. 8~> Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente Lei que for removido ou pasaar a ter exerci· 
cio fora de Brasília. 
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Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do 
Tribunal Superior do Trabalho, desde que as referidas Cortes se 
transfiram para Brasília, e a partir da instalação de seus trabalhot,Q& 
nova Capital da República, perceberão as diárias referidas no art. lt 
da presente Lei. 

Parágrafo único. Por igual os procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do 
Minist~rio PúbJiço das referidas Justiças que, por força de Jei, devam 
servir junto ls respectivas Procuradorias-Gerais, perceberão as diâ­
rias referidas no art. 2t desta Lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribuqal de Justiça e da JuStiça de 
I• Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliaçio e JuJaamento de Brasflia. fica assegurada a pcrcepçio da 
dilria prevista no ut;,o I' desta Lei. 

Par'afafo 6nico. Por ipal fiça assegurada ao Procurador-Gt.t 
ral da Jlllliça e dimais Membros do Minist&io Público do Distritd" 
Foderal, a pou:epçio 4o dilria prevista no art. 2' da presente Lei. 

An. 11. AJ d~, efeitos c beneficios previstos nos arti-
,.._ÍOianioiOIIIIIHiorlo: , 

a)-blllivoo (IAi nt 2.622, de 18 do outubro de 1955); 
II)_M....,....(Lei ntl.488,de20de dezembro de 1951); 
e) ....... brol do CoDJCJho Nacional de Economia {Lei RI' 

2.696. ......... bro de 1955), enquanto não passarem a ter efeti-
vo......,..,llrullio; 

4) ... M ..... iidot. Membros do Ministério Público, Procura­
.._ da Fa.ada Nadonal e Procuradores de Autarquias que não 
,........, olllivoa.dcio na atual Capital da Repóblica; 

e).,. lu&. e Procuradores do Tribunal Maritimo ou a outros 
qed ;uu •vidaftl equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
..... ,.. do Podlr Judiciitio ou do Ministério Público, quer da 
U ...... tia J_. do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
orouvo .......... lnollia. 

Ali. 11 A ~ mensal de representação devida aos 
" • I e .. o..- do Poder Judiciãrio e aos Membros do 
.. ......, PMiico. em eletivo exercício em Brasília, serã: 

I) ......,,. do Supromo Tribunal Federal CrJ 40.000,00 
(__..lllil....-roo); 

11) ~da Repllblica CrS 40.000,00 (quarenta mil ......... ); 
111) Pr "diFMI do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal de 

eo.. da Unilo, do Tribunal Superior Eleitoral, 19-Subprocurador 
ela as;·n 11 -, Proc:urador-Geral do Tribunal de Contas da União e 
....,.... .. 4o Tribunal de Contas do Distrito Federal e Procurador­
o..~ ela ...... Jllltiça; Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) l'reoidente do Tribunal do Jllri do Distrito Federal, Cr$ 
6.000,01)(.,.;, mil cruzeiros). 

Par6pafo 6nico. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
c do Tribunal SUperior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho c Procurador-Gerai da Justiça Militar, terão direito à 
gratificaçio mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros), desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasflia e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital 
da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral, 

escolhidos dentre os juristas, quando exerçam função pública, serâ 
a.ucgurada a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado 
rclativs.mente aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo linico. Quando a escolha recair em jurista que não 
exerça função púbUca, ser-lhe~á atribuída diária igual à mais elevada 
q_uc vier a receber, nos termos desta Lei, o Membro do Tribunal que 
exercer funçio pública. 

Art. I S. E o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial atê o limite de CrS 
2-'0.000.0C:XM)() (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente_ exercício, às despesas decorrentes desta Lei. 

Art. 16. FicaQI aprovadas as diárias e ajudas d1:= custo, conce­
didas até esta data. a qualquer título, aos beneficiados pela presente 
Lei, em razão da transferên.cia da Capital da União para o Planalto 
Central do País. 

Art. 17. A presente Lei entrará em vigor na data desta publie 
·· çação, revogadas as disposições em contrârio. 
"\lf Brasília, 20 de dezembro de 1961; 1409 da Independência e 739 

da República -João Goulart - Tlftcmlo Nem- Alfredo N..,. 
-Angelo Nolasco- João de Segadas Vtua- San 1['1ago Duto­
Walther Morelra Salles - VirgOio Tá,.ora - Amtando MOittelro 
Dantas - Antonio de Oli,.eira Brito - A. Fruto Montoro - 00\'fs 
M. TranS$0s - Souto Maior - Ulysses Gulmaries -- Güriel de R. 
Passos. 

DECRETO· LEI N• 376. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1968 

Fixa nncimeatos básicos de cargos do Poder Judlclúio e 
dos Tribunais de Contas da Uniio, do Distrito Federal e do 
Ministério Público, e dá outras proridências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

......................•...•. ~· ........................ . 

Art. 39 Os Presidentes dos Tribunais e os mernbros do Minis­
tério Público da União, do Distrito Federal e dos Territórios, a se­
guir enumerados, e o Consulto_r~Geral da República perceberão, 
mensalmente, gratificação de representação nas perc-entagens abaixo 
especificadas e- calculadas sobre os vencimentos básicos, excluídos 
quaisquer out~os estipêndios, incorporados ou não: 

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
!! .................................................... . 

'"···················································· 

IV .....•.........••..••..•... ··· ..... ··.·············· 

" .................................................... . 
VI - PrCK:urador..O.al à Justiça do DilJtr:ito Federal e 

Procurador-Geral junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal: 
15% (quinze. por cento). 

OFICIOS 
DO SR. !•·SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Submetendo à n'lisdo do Settado, autógrafos dos seguintes proje-
tos: 

PROJI:TO DE LEI DA CÂMARA N• 54, UE 1974 
(Nt51~/11,MC-deorlgem) 

ElteMe i A• bela 1101 fMclonárlos da Jllltlça do Tq., 
....... 2• Rlllloo ........... Lei ao UI~. de2 dej-de 
195Q. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica inclufda entre u entidades consignatárias de que 
trata a Lei n9 1.046. de 2 de janeiro de 1950, a Associação dos Fun­
cionários da Jllstiça do Trabalho da 2• Rqiio, desde qu_e considera­
da por lei de utilidade pública. 

Art. 2~> Esta Lei entrarâ·em viJor na data de: sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 
LEI N• 1.046, DE 2 DE JANEIRO DE 19!0 

Dilpie IObre a co trela•,._•,._ ... 
························································ 

fÃ c-.~o•~•l.nlro.! 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 55, DE !974 
(N•633-B/72, na Casa de origem) 

Revigora dispositivos da Lei ot 5.108, de 11 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito), revogados pelo Decre­
to--lei n~ 584, de 16 de maio de 1969, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !I' Ficam revigorados, com a redação subseqUente, o Art. 
82 e seu parágrafo único da Lei nl' 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito): 

.. Art. 82. Poderá ser concedida autorização para diri­
~ir veículo automotor, a título precário, na categoria de ama­
dor, ao menor com dezesseis anos completos, desde que este, 
satisfazendo as exigências para a obtenção da Carteira Nacio­
nal de Habilitação, apresente: 

a) autorização da pai ou responsável; 
b) autorização do Juiz de Menores da jurisdição onde 

1 reside; 
e) apólice de seguro de responsabilidade civil, de valor 

estabelecido pelo Conselho Nacional de Trânsito. 
Parágrafo único. Ao completar o menor dezoito anos 

de idade, a autorização de que trata este artigo poderá ser 
transformada ern Carteira Nacional de Habilitação, indepen­
dentemente de novos exames, desde que o interessado não 
tenha incorrido em infrações dos Grupos 1 e 2 e preencha 
todos os requisitos deste Código e de seu Regulamento." 

Art. 29 O§ IY, do Art. 70 da Lei n~' 5.108, de 21.de setembro de 
1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 70. . .......................... , , ..... , ... . 

§ IY- Não se cqncederã inscrição a candidato que não 
souber ler e escrever." 

Art. 3Y Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀ 0 CITADA 

LEI N• 5.108, DE 2!-09-66 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 
..................................... ~ ............ ' ... . 
··········.·······························•············· 
Art. 70. A habilitação para dirigir veículos será apurada atra­

vés de exame que o candidato requererá à autoridade de trânsito, jun­
tando os seguintes documentos, além dos que forem exigidos na regu­
lamentação deste Código: 

a) prova de identidade expressamente reconhecida na legisla­
ção federal; 

b) folha-corrida e atestado de bons antecedentes. 
§ 111 Não será concedida inscrição de candidato que não souber 

ler e escrever. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Ar~: 82: .. P~d~;ã ·s~~ ·c·~~;~d·id~· ~~~~;i~~~ã~ ·~~;a· di;i~i," ~~Íc·u·l~ 

automotor, a titulo precário, na categoria de amador: a quem tenha 
dezessete anos de idade, desde que, satisfazendo as demais exigências 
para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, apresente ainda: 

a) autorização do pai ou responsável; 
b) autorização do Juiz de Menores da jurisdição onde reside; 
c) Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil, com valores­

tabelecido pelo Conselho Nacional de Trânsito. 
Parágrafo único. Ao completar dezoito anos de idade, a au­

torização de que trata este artigo poderá ser transformada em Car-

teira Nacional de Habilitação, independentemente de novos exarnes, 
desde que o beneficiado não tenha incorrido em infrações dos 
Grupos ''l" e "2" e que preencha todos os requisitos deste Código e 
seu Regulamento. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Do Expediente lido 
consta a Mensagem nl' 194, de !974 (n'~ 270/74, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao Senado Federal o 
Projeto de Lei do Senado n<~57, de 1974-DF, que dispõe sobre a retri­
buição dos membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

A matéria será despachada às Comissões de Constituição e Justi­
ça, do Distrito Federal e de Finanças. 

Nos termos da alínea "b" do inciso li do art. 142 do Regimento 
Interno, receberá emendas, pelo prazo de cinco sessões ordin~rias, 
na primeira comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, projeto 
de lei que vai ser lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É tido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• SK, DE 1974 

Institui o Auxílio-Educaçio e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É instituido o Auxílio-Educação na forma da presente 
Lei. 

Art. 211 A concessão do Auxílio-Educação, que corresponde a 
10% (dez por cento) do salârio·minimo da região, destina-se aos pais 
ou responsável por menores de sete a quatorze anos que, comprova­
damente, não recebem salário-família de qualquer fonte ou a 
qualquer título e cujos filhos revelem efetivo aproveitamento nos es­
tudos. 

Art. 3<~ O Poder Executivo baixará Decreto, dentro em 120 
dias, a partir da publicação da presente Lei, regulamentando o dis­
posto em seu art. 2~. 

Art. 4~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 511 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jpstificação 

Os funcionários públicos e os empregados regidos pela CLT re­
cebem salário-família, que se destina a minorar as despesas com os 
seus dependentes. Se a finalidade é amparar estes últit{lOS, isto é, os 
dependentes, não é justo deixar completamente desamparados os 
que não têm qualquer espécie de emprego e são carentes de recursos. 
São exatamente estes que mais necessitam de auxílio, não sendo justo 
negar.Jhes, porque não têm emprego. 

Em trabalho recente, intitulado "Ensina Planificado e Educa­
ção Comparada", o professor Vandick L. da Nóbrega demonstrou, 
corn apoio em estatísticas, que a evasão do curso primário nem 
sempre ocorre por falta de escolas, e sim por falta de recursos. Em 
1971, matricularam-se na I' Série do 19 grau, isto é, na I• série pri­
mária, 6.035.369 b'rasileiros, rnas apenas 3.171.850 conseguiram ma­
tricular-se na 2• série primária no ano seguinte. Está pois comprova­
do ter havido uma evasão de 2.863.519 brasileiros, que deixaram de 
prosseguir os estudos e fatalmente voltaram ao analfabetismo. 

O auxi1io-educaçào será uma forma de induzir os nossos ho­
mens do campo, que vivem do produto do seu roçado, que não têm 
qualquer emprego, a fazer com que os filhos frequentem a escola e 
saiam do analfabetismo. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1974.- Rpy Carneiro. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 

Cultura e de Legislação Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto será publica~ 
do e remetido às Comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneíro, coniQ_ 

líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Como líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Os jornais de hoje, entre notícias da maior sensação, divulgam 
um atestado triste da moralização revolucionária. 

O jornal O Globo, edição de hoje, publica um telegrama de 
Goiânia assim redigido: 

"-Começa a funcionar hoje o escritório montado pela 
Arena, no Centro Administrativo do Governo do Estado;.pa. 
ra planejamento da campanha dos candidatos do partid&--­
eleições de 15 de novembro. ·ü · 

Depois da convenção, em agosto, o escritório será trans~ 
formado em Comitê Central da Arena. 

O gabinete do candidato ao Senado, Manoel dos Reis e 
Silva, funcionará nas dependências do escritório, cuja instala~ 
çào conta com a ajuda da Secretaria do Interior e Justiça do 
Estado." 

Vê V .. Ex•, Sr. Presidente, que, em matéria de moralização do re­
gime, este é um triste atestado. Ainda não foi escolhido, por Conven­
ção, o candidato ao Senado, pela ARENA, no Estado de Goiás, mas 
já se instala, hoje, no Centro Administrativo do Governo do Estado,. 
dentro do prédio do Governo, o çomitê para planejamento da cam­
panha dos candidatos do Partido às eleições de 15 de riovembro. 

É, portanto, a oficialização, é o Partido que se transfere para 
dentro do Palácio do Governo, para que este oriente a campanha do 
seu çandidato. 

Não há como explicar isto, principalmente quando se esperava 
que horizontes mais claros fossem abertos ao País. 

Realmente, é um retrocesso, é o Governo do Estado homizian­
do dentro do seu paláçio um Partido, para que este promova desde 
agora, antes mesino de escolhido o candidato, o planejamento das 
eleições de novembro. Imagine V. Ex• o que aconteCerá depois. 

A notícia continua dizendo: 

A Arena cuida da formação de uma assessoria especial 
para planejar a campanha, divulgar a movimentação dos 
candidatos e preparar a programação de utilização dos horá­
rios gratuitos no rádio e na televisão. 

Perfeito, Sr. Presidente, se isto não ocorresse dentro do Palácio 
do Governo, no Centro Administrativo do Governo do Estado. 
Então, de agora em diante, a ARENA terá a sua sede nos gabinetes 
governamentais? Imagine V. Ex• se a moda pega: a campanha do 
candidato a Senador pelo Piauí, ou pelo Amazonas, serã realizada 
dentro do Palácio do Governo? Ele é que irá promover essa reunião? 
Imagine V. Ex•, Sr. Presidente, se vingar esta teoria, quanto ao proje­
to que acaba de chegar ao Congresso Nacional, da fusão dos Estados 
do Rio de Janeiro e da Guanabara: o governador designado no dia 3 
de outubro poderá requisitar os cabos eleitorais que quiser para fazer 
a propaganda até 15 de novembro e poderá instalar-se, quem sabe, 
no próprio Palácio do Planalto, com todas as possibilidades para se­
guir a regra. 

Se no Estado o candidato a Senador se instala no Centro 
Administrativo do Governo, com funcionários, com dinheiro do 
Governo do Estado, por que não imaginar que também o Governa­
dor designado, nomeado a 3 de outubro, possa montar a sua or­
ganização dentro do Palácio do Planalto e requisitar os cabos eleito­
rais para correrem os Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, fa­
zendo a propaganda eleitoral dos seus candidatos? 

Esse aspeçto, Sr. Presidente, há de merecer, espero, a reprova­
ção do Senhor Presidente da República. Sua Excelência não pode 

concordar com que os governadores se tornem facciosos, nem que 
usem as sedes, oa.Centros Administrativos dos Govc:rnos dos Esta­
dos, para que, desde agora, se faça a campanha de um Partido contra 
outro. Esse não é programa da Revolução, Sr. Presidc:nte. Esse não é 
o programa inserido naquele primeiro documento que: justificou are­
~olta de 1964. Essa não deve ser a orientação do Presidente Ernesto 

..,;Í)eiscl. 
Daqui envio a Sua Excelência e ao Sr. Ministre- da Justiça um 

apelo, para que coíbam tais excessos, a fim de que não continuem, 
dentro das sedes do Governo, a se instalarem os comitês que devem 
fazer a propaganda dos candidatos oficiais. 

Estou certo de que o Senado acompanha este protesto, porque, 
por mais arenista que se seja, todos compreendem qm: a ARENA de~ 
ve ter suas sedes próprias, seus funcionários próprios, como tem o 
Movimento Democrático Brasileiro. 
' O que não é possível é que essas sedes sejam in!>taladas dentro 
dos centros administrativos dos Estados, contando ainda com o 
funcionalismo, com as verbas e com o apoio do governo estadual. 

t o protesto que faço, em nome do Moviment<J Democrátko 
Brasileiro, esperando que o Sr. Ministro da Justiça e o Senhor Presi­
dente da· República impeçam que isso ocorra em Goiás e em outros 
Estados da Federação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha presença na tribuna decorre, principalmente, de certas 
indagações e inquietações registradas no meio político, algumas jus­
tas e compreensíveis, outras inteiramente descabidas. Por outro lado, 
tem que se notar também algUma falta de delineamento específico do 
Governo quanto a setores que, embora enquadrados na continui­
dade administrativa, sente-se que sofrerão alterações no reajus­
tamento de uma nova política global. Entre a apreensão política e a 
cautela administrativa, pontos trepidantes no mom~:nto mas resul­
tantes da orientação do governo passado, é que pretendi? situar mi~ 
nhas observações, animado do desejo de contribuir de algum modo 
para o esclarecimento de velhos problemas obscur:>s e problemas 
emergentes com significativo vislumbre de claridade. 

Sr. Presidente, houve uma mudança radical, em 64, no sistema 
político-administrativo brasileiro. Em dez anos essa mudança, pelas 
profundas modificações que introduziu na vida do País, gerou um 
período histórico definido sobretudo em torno do binômio Desen­
volvimento e Segurança. O Governo criou, nesse decê:nio, uma admi­
rável organização de trabalho que deu ao Brasil a espantosa ascen~ 
são que nós, de tão habituados à rotina de um crescimento reduzido, 
chegamos a pensar em verdadeiro milagre. E o mundo lã fora, no pri­
meiro instante, também aceitou a nossa nova imagem, mas como 
uma fugidia visão de arranjos extranormais. Tanto assim é que o 
famoso futurólogo Herman Kahn só modificou sua análise pessimis· 
ta sobre nosso desenvolvimento quando a normalidade da ascensão 
eçonômica se firmou no çorrer dos anos, progressivamente, assegu· 
rando ao Brasil uma posição nítida e indiscutível de Nação senhora 
dos controles de sua organização. Temos sentido o aplauso do povo, 
caloroso e confiante, às medidas que promovem o nosso desenvolvi~ 
menta em ritmo seguro e acelerado. E como povo também o temos 
saudado de forma geral, em todas as oportunidades. 

Faz parte, entretanto, de nossa responsabilidad1: representativa 
analisar o aspecto político dessa surpreendente evolução. Espaça­
damente, para não ser importuno, venho procurandc· insinuá-lo des­
ta tribuna, mas agora, diante do apelo do Presidente Geisel à imagi­
nação criadora dos reais responsáveis pela organizaçiío polítka, já se 
impõe como dever cíviço pertinente à fase que atrave1;samos. E ainda 
mais se impõe quando já não são çrítkos alheios às nossas atividades 
que mais salientam a debilidade ou desimportância dos políticos ou 
do Congresso, mas críticos internos, ou seja, detentores de mandato 
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político. Um fenômeno estranho nos as~alta. O Governo Geisel 
demonstra, nos seus primeiros passos, evidentes sinais de uma 
melhor valorização do ideal democrático que presidiu à formação do 
Movimento de 31 de Março de 64. Não vamos citar aqui os sintomas 
de uma sensível orientação pelo fortalecimento do ambiente político. 
Ê do conhecimento de todos que a aproximação entre Executivo e 
Legislativo, nesses primeiros meses de governo, tem trazido. uma 
excelente contribuição à crença de que o Congresso se fortalece e 
com isso cria condições de colocar-se à altura de suas prerrogativas. 
Não seria aconselhável e é compreensível, que no fim de uma legis­
latura, se animasse o Presidente Geisel, antes de conferir em profun­
didade o panorama político nacional, a promover iniciativas refor­
mistas da legislação revolucionária que nos priva da mobilidade dese­
jada. Sem dúvida alguma o ar é mais saudável e mais promissor. A 
grande imprensa ou toda a imprensa nacional comunga com as espe­
ranças dos políticos, e cuidadosas análises já são feitas demons­
trando a irreversibilidade do processo ora desencadeado. Pois bem, 
exatamente neste instante é que surgem demonstrações de desalento 
partidas de dentro do Congresso quanto a sua inatividade ou sua 
inoperância diante das decisões nacionais. 

Não é missão minha encorajar os desencorajados e nem me 
julgo em condições divina~órias de pregar uma nova verdade, cuja 
face ainda se encontra embuçada mais nos c~us de nossas convicções 
liberais do que mesmo no terra-a-terra da impenetrável conjuntura 
nacional. Já ouvimos tanto a verdade gastar-se, sumir-se e a palavra 
continuar falando que é justo e prudente esperar, como está acon­
tecendo, que a verdade aflore sem_ os ornamentos do verbo der­
ramado. 

Atravessamos, Sr. Presidente, um decênio de Revolução. Repito 
que isso representa um periodo histórico em face das mudanças que 
transformaram a face social do País. Idealmente, essa periodização 
deve indicar um sentido de vida ao Homem. Deve caracterizar-se, 
principalmente, pela causa a que as mudanças servem: o homem. 
Mas o homem não nasceu apenas para engordar na irracionalidade 
suína de uma sesta imperturbável. Há nele um pensamento a latejar, 
a se elevar, a se ordenar e a produzir efeitos. Não se mexe 
impunemente num tabuleiro social supondo que umas pedras podem 
andar livremente e outras não. O conhecimento pleno dessa verdade 
elementar é o que parece transpirar da intenção do Governo Geisel. 
Pois ninguém ignora que as mudanças que atuam ordenadP.ntente no 
setor econômico-financeiro, também se processam, à revelia, e desor­
denadamente, no setor cultural. Enquanto que para gerar uma tone­
lada de produtos econômicos necessitamos mobilizar todas as nossas 
energias naturais e humanas, para produzir urna tonelada de idéias 
basta um minuto de silêncio e um rádio transistor. O homem está 
hoje diante do mundo com a mesma facilidade com que se olha 
diante do espelho. Não há mais sistema de governo qwe consiga 
subtrair ao homem a sua sensibilidade universal. E a hiStória nos 
ensina que nenhum confinamento cultural é capaz de mater um povo 
ignaro. Alí está Ponuga\, hâ. quase cinqUenta anos fora da História 
Européia, e agora estoura aos olhos do mundo como uma jovem 
Nação bulhenta e imaginosa, feliz e colorida, como se meio século de 
privações da liberdade não servisse senão para envelhecer seus car­
rascos ou eliminá-los do convívio com um fui:uro que teimavam 
desconhecer, e o -conheceram, pobres sobreviventes da senectude, já 
como vítimas de sua própria obstinação. 

A Revolução de 64 não teria passado de um golpe em busca do 
poder se não tivesse promovido as mudanças que já lhe garantem o 
reconhecimento nacional. Mas o homem que já pode trabalhar li­
vremente e sabe que o governo garante es~a liberdade em toda a 
amplitude de suas iniciativas dé produção, julga-se com justificado 
ânimo de exercer essa mesmh liberdade protegida no âmbito dos 
direitos do cidadão. Não !ie diga e jamais disse que o adiantamento 
dessa reconquista é um propósito, apenas teve a desventura, quando 
foi considerada, de ser mal posta por quem responsável. E seu 
colapso transitório, diante de fatos e circunstâncias adversos, corre 

por conta de uma precaução que pode ser exageradamente restritiva 
mas nunca deliberadamente enganosa. De qualquer modo esse co­
lapso se reflete sobre a comunidade, em prejuízo do seu desen­
volvimento harmônico, ou seja o equl1íbrio entre o seu avanço social 
e sua evolução política, uma vez que esses dois componentes em ínti­
ma mistura é que lhe dão identidade de Nação e caracterização de 
povo, em estado de organização autônoma. O avanço social está à 
vista; e a progressão política continua obscura e esconsa, numa espe­
ra fatigante e já para alguns desalentadora, Plantado na espera, é que 
o Congresso adquiriu uma imagem desfigurada. E não fomos inati­
vos por conta própria. Nosso condicionamento à dominância do 
Executivo não tem sido uma fraqueza de espírito, mas uma espécie 
de acordo de cavalheiros em que um tinha que ceder ao outro em 
benefício de uma causa comum. Não teria sentido a diminuição das 
faculdades do Legislativo se essa cessão tivesse o objetivo de 
amesquinhá-lo na medida em que seu funcionamento vem perdendo 
de repercussão efetiva junto às altas decisões do País. A intenção 
teria sido outra. Como outra também teria sido, é de se supor, a 
reação do Congresso, pois entre aviltar-se ou extinguir-se neces­
sariamente só tinha um caminho: o de morrer dignamente. O que se 
nota é que faltou ao Executivo a devida sensibilidade para manter 
abertamente essa "espécie de acordo", pois na medida em que fos­
sem cedendo as pressões, o diálogo se iria normalizando, cor­
porificando-se no pensamento nacional de que a vocação liberal é 
comum a todos os brasileiros. Por outro lado, faltou também ao 
Congresso um pouco mais de entendimento interno para melhor res­
guardá-lo de certas expiações injustificáveis. 

Terá chegado, realmente, a oportunidade de uma revisão do pro­
cedimento político brasileiro 7 Creio que sim, porque creio que o 
Executivo já demonstra a necessidade longamente esperada de urn 
encontro aberto corn o Legislativo para equacionar o quadro institu­
cional do País. -Ao que parece, entretanto, a crise não é exclusivamen­
te política. É eminentemente cultural. Como a política se inscreve en­
tre os capítulos da cultura, e tinha, por motivos óbvios, que ser en­
carada çom o rigor dos ímpetos revolucionários, necessariamente re­
cebeu tratamento mais restritivo -e nem sequer lhe coube de brin­
de um modesto MOBRAL. Comenta-se que o politico é uma criatu­
ra triste, mas estaria menos triste o professor universitário? Enfim, o 
cientista, o estudante, o jornalista, o escritor 7 Não vamos entrar em 
detalhes, e sim tentar uma solução para a violenta ruptura que se 
abriu nesse campo, onde realmente mais se situa a continuidade his­
tórica de um povo. Se o desajuste perdura, relegá-lo à ordem das 
coisas que o tempo naturalmente corrige é julg~r prioritário o prag­
matismo de uma faixa etária reduzidissima, que se esforça por 
ignorar o futuro, ern detrimento da titaioria esmagadora de um Pais 
de poputação essencialmente jovem. Tirar a nossa cultura do seu con­
finamento e do seu exilio defensivo, um e outro p(ejudiciais à gran­
deza do País, é tarefa, talvez, a mais dificil e delicada que desafia o 
Governo. 

Os ímpetos iniciais das revoluções nem sempre se caracterizam 
em favor de seu mais nobre ideal, quase sempre utilizam suas poten­
cialidades contra os fatores adversos à afirmação de sua soberania. 
Idealismo é algo elãstico que suporta tempo e subjetivações, enquao­
to soberania exige ação pronta e objetiva, sob pena, pelo menos, de 
ser posta em confronto desgastante com seus contestadores. Até cer­
to ponto é natural que uma Revolução procure consolidar sua estra~ 
tégia física de dominância incontrastável, para só depois lançar-se à 
for~ulação de suas linhas programáticas globais. E foi, por certo, a 
compreensão desse incontornável processo que nos levou à penosa 
cautela, nem sempre respeitada, de suportar a inquietude de servir no 
isolamento inclusive da desconfiança. 

O que se torna claro Srs. Senadores, e urgente é que ou aceita­
mos a sugestão de criar alguma coisa ou teremos abdicado da prerro­
gativa de colaborar com o Governo, num clima de confiança. Entre­
tanto toda criatividade carece de incentivos. Um deles, e principal 
para dar partida aos trabalhos, já o temos na palavra do Presidente 
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Geisel. Faltam outros, também importantes e indispensáveis. A so­
ciedade brasileira, por motivos que aqui não cabem, acumulou reser­
vas mentais bem compreensíveis quanto ao fenômeno político do­
minante. E erradicá-las não é problema apenas dos políticos, mas 
dos políticos e dos governantes - d..:sde que dispostos ao esf~ 
comum de dar realce a uma liderança integrada, responsável igiltl. 
mente pelo desenvolvimento sócio-econômico e pelo desenvolVi­
mento político-cultural. A sociedade é a beneficiária da boa conduta 
de um governo, ou a sacrificada no insucesso de uma gestão oficial. 
A ligação entre povo e governo só se faz, efetivamente, através de li­
deranças políticas; fora disso o governo dá ordens e o povo cumpre 
ordens. Não é esta a forma ideal para o povo br~sileiro, e buscar 
aquela é o grande imperativo da hora preseelte. O sonho de substituir 
o político pelo técnico já causou muitos pesadelos. A pretensa usur­
pação não passou de uma infecunda experiência. Se as águas tendem 
a voltar ao seu leito real, justifica-se a precaução dos estímulos para 
tornar plenamente viável o caminho natural das águas, de algum mo-
do obstruído pela longa permanência da inundação. · 

O decênio revolucionário, principalmente porque já se car~cteri­
za· como etapa histórica, merece um balanço de suas atividades glo­
bais, não só Sr. Presidente, para exaltar as partes positivas mas tam­
bém para corrigir aquelas que fiéaram defasadas da eficiência es­
perada. Quando insistimos em proclamar que os planejamentos eco~ 
nômicos dominaram as preocupações oficiais nesses últimos dez 
anos, não queremos insinuar que isso fosse totalmente errado, mas 
esclarecer que alguma coisa mais deixou de ser feita. O isolamento 
privilegiado que caracterizou o compartimento econômico em detri­
mento dos demais, gerou um profundo desequilíbriO entre a elogiá~ 
vef ascensão do Produto Nacíonal Bruto e a estacíonáría posição de 
outras exigências mínimas do homem. Sabe-se que as potencia­
lidades humanas somadas às potencialidades naturais do País resul­
tam em desenvolvimento. Mas se as potencialidades humanas não 
são, por sua vez, a soma das realidades humanas, o desenvolvimento 
deixa de ser orgânico e eficaz para ser desfigurado e tendencio.w. Ne­
nhum instrumento de desenvolvimento, seja intelectual, econômico, 
religioso, social, político ou militar pode tornar-se independente e 
absolutista, sob pena de prejudicar a finalidade a que se destina. E é 
ensinamento histórico que quando um iRstrumento de expansão so­
brepuja, com foros hierárquicos, todos os Outros somados, tende a se 
julgar com categoria de instituição intocável. A intocabilidade cer­
cada de privilégios cria sempre uma vida e escopos próprios distintos 
dos outros setores indispensáveis ao progresso. Assim é que se tor­
nou, entre nós, altamente prioritário o setor econômico-financeiro, 
que daí partiu para a bifurcação da vaidade ascensional bafejada 
cada vez mais pela privacidade: o ensimesmamento e o endeusa­
mento. Esses dois fatores, que mais pertencem ao -domínio da abs­
tração, são, no entanto, os grandes responsáveis pela previsão de 
12% para elevação do custo de vida em 1973, quando chegou desas­
trosamente a cerca de 40%, transferindo-se para 1974 saldos nega­
tivos ainda imprevisíveis. Ê de se crer que alguns impasses numa for~ 
mulaçào mais nítida da política econômico~financeira do atual Go­
verno resultam de certos melindres respeitáveis no contornar a rea­
lidade nua, até então camuflada habilmente pelo .. véu diáfano da 
fantasia". 

Como a liderança governamental de então tinha o seu ponto de 
apoio no Ministério da Fazenda, é fãcil concluir que se a própria 
área não atingiu suas finalidades dentro das metas ideais, muito me­
nos condições teriam as outras de se tornarem satisfatórias, especial­
mente a área política. Tudo isso, entretanto, Sr. Presidente, faz parte 
da ânsia de acertar, e os equívocos correm por conta da complexi­
dade dos problemas acumulados ao longo do tempo e da dificiJ dis­
tinção entre o que é mais urgente e menos urgente em regime urgen­
tí~simo de ante-sala de Pronto-Socorro. 

É ponto pacífico que é presunsão vital do homem realizar suas 
potencialidades. A história registra, entretanto, disputas interminá­
veis quanto à sua finalidade úJtima. Nesse sentido é que nos deve 

preocupar o demorlfdo impasse quanto ao surgimento de uma filoso­
fia política para o j)erplexo organismo social brasileiro. Paira certa 
atonia sobre a sociedade, que cresce sem os necessários ingredientes 
à competência de orga.nizar~se politicamente. O orgamsmo so~ial.-co­
mo o organismo humano, sofre com a carência de vitaminas indis­
pensáveis ao seu equilíbrio real. Por outro lado, de tal forma devem 
ser interdependentes os chamados instrumentos dt: expansão ou 
desenvolvimento, que quando um instrumento, digamos o econômi~ 
co; atinge um nível superior aos demais, já é comum chamar-se a is­
so, nas Ciências Sociais, de influência morfológica. Também é sabi­
do que o atraso de nível de um setor tende a reter o desenvolvimento 
dos outros. A isso se chama de .. retardamento cultura.!". Em suma, a 
pretensão de primeiro organizar um setor para depois outro, e depois 
outro e asSim por diante, parte da premissa falsa de q1Je as necessida­
des sociais são superpostas, quando de fato são apenas intimamente 
relacionadas a ponto de uma não poder subir sem o auxílio da outra. 

Que se fazer então, Sr. Presidente, da Política, que é instrumen­
to inseparável do desenvolvimento dos povos? Deixar como está pa­
ra ver como é que fica, segundo Vargas, talvez nilo seja o mais 
aconselhável depois de dez anos de Revolução. Jâ niio é o tempo o 
que nos angustia, é a própria razão de ~er da Revolllção o que nos 
preocupa. Toynbee, em pronunciamento recente, di:l que o mundo 
ocidental está desafiando a catástrofe, quando fecha os olhos aos gra­
ves problemaS que saltam aos seus pés. Entre nós es~.e desafio não é 
irreparável, desde que sejamos suficientemente hábeis para contor­
nar a tensão da evolução, com humildade e inteligênda para colocar 
cada coisa no seu luga'r .. Vamos abandonar, Sr. Presidente, o famoso 
paradoxo de Zenon, em que argumentava que, "se a tartaruga come· 
çasse com uma dianteira, Aquiles nunca poderia alcançá-la, embora 
corresse muito mais rápido". O paradoxo de Zenon, há quem assim 

· o explique, "repousa no fato de que o espaço e o tempo através dos 
quais os concorrenfb correm são ambos contínuos, mas Zenon, tra~ 
tando-os como se fossem uma suce&são de intervalos, introduziu no 
raciocínio uma condição inverídica e desta suposição contrária ao f a~ 
to (de que· o tempo ou o espaço existe como uma seqUéncia de inter· 
valos) tirou uma conclusão contrária ao fato (de que: Aquiles nunca 
poderia alcançar a tartaruga)". 

Por mais atrasado que esteja o estágio polftico, Sr. Presidente, o 
drama não está na sua propr~edade ou impropriedade~, mas no deixar 
partir ou não partir na corrida com a tartaruga ... 

Conta-se, Sr. Presidente, que Pinheiro Machado perdera uma 
questão e, à saída, viu uma pequena multidão adversária que o aguar­
dava curiosa de sua reação. Disse, então, para o motorista do seu car~ 
ro, que atravessasse a praça com a seguinte recomendação, em tom 
severo: »nem muito devagar que pareça provocação e nem muito 
depressa que pareça covardia." 

Conosco, a recomendação é inversa: nem tão depressa que pare~ 
. ça provocação e nem tão devagar que pareça covardia. Principalmen­
te do medo de colaborar sem antolhos. num modelo político que cor­
responda à vocação liberal do povo brasileiro e suas realidades 
humanas em todos Q!l seus aspectos mais positivos ou menos positi­
vos. Não esquecer que vocação liberal nada tem a ver com a 
desenvoltura de instintos reprimidos ou concertos at:adêmicos sobre 
teorias românticas q'ue geralmente cercam e deformam, tornando cir­
cunstancial e emocional, o liberalismo condutor dos Direitos do Ho­
mem. E nem imaginar que as realidades humanas d<J· povo brasileiro 
s~ circunscrevem apenas à satisfação pessoal de al8;uns senhores dota­
dos, sem dúvida, de acendrado amor à Pátria, mas tcmdo a Pátria no 
peito como um órgão dependente de sua vontade e não uma institui­
ção de todos, à qual todos se dedicam e da qual todos participam 
com direitos-iguais, embora com devetes maiores e menores. 

A ausência de uma filosofia política, além de arredar da ativida­
de política a desejada e indispensável participação da juventude, gera 
ainda a indiferença generalizada do povo pelo proo:sso dominante, 
em que a supressão paulatina de suas prerrogativas de organizar-se 
politicamente vai criando o hábito da omissão, q·1.1e redunda, em 
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última análise, na falta de compromisso para com os governantes. 
Forma-se, assim, um espantoso patriarcalismo político, onde os go­
vernantes reclamam que os governados tudo pedem ao poder e os go­
vernados, por sua vez, dizem que só pedem porque perderam a con­
dição de não pedir, que é a co-responsabilidade no poder através de 
seus delegados políticos, escolhidos livremente. E como se isso ainda 
não bastasse, Sr. Presidente. há quem pregue abertamente a queda 
da Federação por um regime Unitário. Ê o caso- que me perdoe o 
Senado- de lembrar a tragi-cômica história do pob.re desgraçado 
que rua afora, numa cidadezinha do interior, ia sendo conduzindo a 
pau e chicote pela policia. Uma velhinha, horrorizada com o espe­
táculo, gritou aflita qUe era melhor matar o infeliz do que submetê-lo 
a semelhante desgraça. O preso, ensanguentado e exangue, consegue 
levantar a cabeça e tranqUilizar a traumatizada senhora, dissuadindo­
a do seu bem intencionado apelo: - Como vai, vai bem, minhá ve­
lhinha ... 

Nem nos convém Sr. Presidente, o desespero que gera violência 
e nem a passividade concordante que gera subserviência. Fundadas 
esperanças nos asseguram um clima favorável ao desenvolvimento 
das idéias que consigam harrnonizar·se dentro de um texto capaz de 
interpretar os encontros e desencontros das necessidades nacionais. 
Há um ponto de convergéncia, soberanamente respeitável, onde 
todos podemo-nos reunir, desarmados de preconceitos conjunturais 
e animados da decisão de atacar problemas específicos comuns, -
que é o desejo nacional de uma conceituação política estável. Con­
veniente seria que a Oposição aceitasse, senão por outros mo­
tivos, ao menos como incontrastável etapa histórica da evolução do 
povo brasileiro, a Revolução de 64. Ninguém pode ficar espiando 
para atrás, quando nossa segurança reside no futuro. Em seguida, Sr. 
Presidente, que os que dominam a situação evitem contribuições gra­
ciosas, no sentido em que essa contribuição não nasce da criativida· 
de, para a qual apelou o Presidente da República, mas de conveniên­
cias subalternas, evidentemente sem nenhuma originalidade. Já ê co­
mum a figura do palpiteiro orientando correntes de opinião sobre o 
que venha ser regime semidemocrático, pouco democrático ou me­
nos democrático, como se Democracia pudesse sofrer esses fraciona­
mentos ditados, menos pelo desejo de servir a ela do que ao ser­
vilismo a que estão condicionados. A constatação constrangedora ê 
que Democracia passou à condição de simples sentimentalismo ideo­
lógico, que, à semelhança da Religião, para uma grande maioria, é 
mais uma tradição histórka que um ex.erdc\o de fé. 

Entretanto, nota-se no povo o ressurgimento estuante de procla­
mação da fé. Quer em Deus, quer na Democracia como regime ideal 
de respeito ao homem. Se não há condutores à altura e a tempo, per­
dem·se os frutos na massificação subcultural dos menos dotados à in­
terpretação de Deus e da Democracia. Nada há, portanto, que estra­
nhar na deturpação grosseira das Religiões Clássicas e dos Clássicos 
Princípios Democráticos. Surgem os criticas superficiais e condenam 
as árvorespelos parasitos, confundindo estes com aquelas. Em conse­
qCfência avofumam·se os tratados antidemocráticos, inclusive com a 
intenção paradoxal de ajudar à Democracia. Nesse estado de coisas 
não é facil distinguir a criatividade nascida da autenticidade devida 
aos textos originais, da mistificação originária do sincretismo ideoló­
gico feito à imagem e semelhança de ajustes pessoais superpostos a 
uma das figuras democráticas vendidas no varejo do mercado polí­
tico das conveniências eventuais. 

Já vencemos, Sr. Presidente, a futurologia do pessimismo econô· 
mico, proclamada aos quatro ventos do mundo pelo Professor Her­
mann Khan e seus colegas e discípulos ·americanos, - por que não 
vencer a futurologia nativa do pessimismo político? Simplesmente 
porque ainda não se pensou nisso, em termos de realização, com a 
importância que se dispensou ao setor econômico. E por falar em se­
tor econômico, vale a pena pedir ajud.a ao Professor Mário Henrique 
Simonsen, hoje Ministro da Fazenda, para alguns transes de nosso 
emperramento, lendo em seu livro "Brasil 2002", o seguinte trecho: 

''Uma das tendências mais arraigadas entre os economis­
tas consiste em formular teorias de longo prazo baseadas em 
evidências segmentárias de curto praz.o. A mesma tendênda, 
aliás se verifica em outros ramos da Ciência, mas. na Econo­
mia, a complexidade dos fenômenos e a exigüidade do campo 
experimental preparam tremendas ciladas para os futurólo· 
gos. Não são poucos os quadros conjunturais que na mão 
dos analistas econômicos passam a ser enquadrados em elo­
qiient~s molduras estruturais. A História tem sido suficiente­
mente caprichosa para ir quebrando uma a uma essas moldu­
ras, e, por isso mesmo, a Economia já foi caricaturada como 
a Ciência das projeções ciclotímicas." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio que uma das péssimas colo­
cações do problema político brasileiro está exatamente contida nesse 
detalhe crítico do Professor Simonsen. Facilmente se tomam fatores 
conjunturais como premissas anulatórias de fatores estruturais, A 
Política é ciência gêmea da Economia, embora hoje esta assuma ares 
não de irmã, mas de prima rica. esquecendo que sua legítima domi­
nância depende exclusivamente do comando da prilllll..Pobre. 

A verdade arrepiante é que escasseiam os cientistas políticos, 
enquanto que os cientistas econômicos cada dia mais nos surpreen­
dem com suas ousadas e bem sucedidas teorias, entre eles o notável 
Professor Mârio Henrique Simonsen. O culto do desenvolvimento é 
hoje qualquer coisa que excita a intelectualidade jovem, o que nos le­
va a crer que a abstenção política não é um propósito intelectual, ape­
nas a faixa política tornou-se desinteressante. A falta de destaque so· 
cial e de projeção mesmo ciclotímica, mas afirmativa, oriundas de 
desestímulos vários, entre eles a credibilidade oficial na legitimidade 
do exercício da atividade política, devem influir negativamente na re­
novação dos quadros políticos. Os tempos modernos, Sr. Presidente, 
por outro lado, não são propícios ao sacrifício da meditação sofrida 
e confinada, quando os seus dias se vendem por manchetes, anúncios 
luminosos, notoriedade, abraços e poder. 

Reprimindo a nostalgia, que é doença inimiga do futuro, rnas 
aceitando a tradição, que é a segurança das mudanças em tetmo de 
continuidade histórica, cabe ao Congresso revelar·se hábil e útil na 
redescoberta de si mesmo, diante do aPelo do Presidente Ernesto 
Geisel. Pouco importa o que temos passado, importa, sim, o que po· 
demos fazer pelo Brasil num Governo que busca encontrar as raízes 
da nacionalidade, procurando-as onde realmente se encontram. 

Longe de mim, Sr. Presidente, criticar o Governo passado pelo 
que não fez e gostaríamos que tivesse feito, ao menos para res­
guardar o impulso de suas intenções iniciais. Realizou.se nurn setor 
dificil e importante, onde a imagem do ex-Presidente Médici serâ 
sempre respeitada e aplaudida. Cada governo, entretanto, tem sua 
missão, e cada tarefa cumprida tem seu lugar na história da Revo­
lução. Ã presença do Governo Geisel se atribui, mais por destino do 
que por escolha- lembrando Kennedy - a missão política de insti­
tucionalizar o País. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por iniciativa do Sr. Ministro da Justiça, o Governo enviou ao 
Congresso Nacional Projeto de Lei alterando a vigência do Código 
Penal de J9 de julho de 1974 para l9dejulho de 1975. 

Como justificação da proposta, o Governo declara que ê 
"absolutamenle necessârio conceder novo praz.o para a vigência do 
Código Penal, uma vez que este, por tantas inovações, exige um 
Código de Processo Penal adequado, para sua plena exeqüibilidade". 

Informa, ainda, que esta vigência "poderá ocorrer, com base 
em previsões reaHstkas, em julho de \97S". 

Na Câmara Federal, através de emenda, o Deputado Josê 
Alves propôs que a data dessa vigência fosse fixada em J9 de julho de 
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1980. Diz S. Ex• na justificativa da Emenda: "para evitar·se o triste 
espetáculo de novas mensagens sobre esse assunto". 

Para atende'" aos objetivos do Governo e evitar o risco de novos 
adiamentos que podem comprometer a seriedade do trabalho legisla. 
tivo, parece-nos mais razoável estabelecer que o Código Penal efltta 
em vigor juntamente com o novo Código de Processo Penal. 1 

t mais claro, mais objetivo e mais jurídico. 
Essa solução foi defendida por professores e juízes especializa­

dos em matêria penal e, duas vezes, proposta por nós, ao Projeto de 
Código Penal, através de emenda e, de outra feita, como Projeto de 
Lei que recebeu o n"' 116, de 1973. 

Essa medida se justifica pelas próprias palavras dos dois últimos 
Ministros da Justiça. 

Na Mensagem n11 100, de 13 de julho de 1970, enviada ao Con­
gresso Nacional, o então Ministro Alfredo Buzaid afirmava: .. As 
inovações de estrutura e de fundo, feitas pelos anteprojetos de Códi­
go de Processo Penal e de Código das Execuções Penais, ambos em 
fase final de revisão, me levaram a determinar fossem eles divulgados 
para o recebimento de sugestões, antes de seu encaminhamento ao 
Congresso Nacional. 

Com isso, diz S. Ex', "retardar-se-á a elaboração legislativa 
desses Códigos: o Código de Processo Penal e o Código das 
Execuções Criminais,- e acrescenta, expressamente, S. Ex•- "cuja 
coincidência de entrada em vigor com o Código Penal se faz necessá­
ria no interesse da administração da justiça criminal." 

· No mesmo sentido é a argumentação do atual Ministro Arman­
do Falcão. Diz S. Ex•: "Há institutos novos no novo Código Penal 
que ficariam sem possibilidade de aplicação na falta de legislação 
adjetiva correspondente". E menciona S. Ex• os pontos de inovação 
que exigem um Código de Processo Penal, ou uma Lei das Execuções 
Criminais, correspondente e em vigor, simultaneamente. Menciona 
ele o exame criminológico para declaração da periculosÍdade; o re­
conhecimento do tratamento do criminoso habitual ou por tendên­
cia; as novas espécies de suspensão condicional de pena; as normas 
de aplicação do livramento condicional; a figura do criminoso 
habitual ou por tendência; a instituição obrigatória do patronato ou 
serviço social penitenciário, para a observação cautelar e a proteção 
da liberdade; o novo sistema de medidas de segurança; os estabe­
lecimentos penais abertos e a prisão-albergue. E menciona outros 
institutos que exigem, para a sua aplicação, um novo Código de Pro­
cesso Penal que, segundo ele, incluirá as disposições relativas às 
execuções penais. 

A titulo de analogia, é oportuno lembrar que o Código Penal 
Militar e o Código de Processo Penal Militar entraram em vigor, 
também, conjuntamente. 

Finalmente, é preciso recordar, como matéria de fato, que o 
novo Código Penal, baixado por decreto-lei, de iniciativa e pro­
mulgação pelo Executivo, em 21 de outubro de 1969, teve a sua vigên­
cia sucessivamente adiada para I'~' de agosto de 1970, e para diversas 
datas de: 1971, 1972, 1973, I~' de janeiro de 1974 e I"' de julho de 1974. 
E, agora, um novo pedido. É a sétima soliCitação de adiamento. 

Chegamos à conta do mentiroso. Sete vezes adiado o Código, 
antes de entrar em vigor. Esse Código, baixado por decreto-lei, sem 
audiência do Congresso portanto, já foi d~as vezes modificado, antes 
Je entrar em vigor. 

Não vamos incidir em nova leviandade. 
A proposta do Executivo é justificada. Impõe-se a modificação. 

Mas não vamos repetir o que se fez até agora, adiando para l~> de 
julho de 1975. 

Diz o Ministro: "Há bases razoáveis para isso", Mas bases 
razoáveis também havia para os sete adiamentos anteriores. 

Mais jurídico, mais objetivo, mais claro, será estabelecer na lei: 
"O Código Penal entrará em vigor com o novo Código de Processo 
Penal". 

É a proposta dos Magistrados. É a proposta dos Professores de 
Direito. Foi a proposta feita peJa Oposição, rejeitada uma vez, mas 

esperamos que, agora, com a reiteração dessas ra:~ões, através de 
emenda que encaminharemos à Mesa, quando entrar em discussão o 
projeto, o Congresso, atendendo à solicitação do Executivo, que é 
justificada, dê a sua contribuição, aperfeiçoantlo a medida, com a 
substituição da data fixa por uma data flexível, por uma data relati­
va, relacionada com o fato de que ele depende. 

'·· É o Governo quem diz: o Código Penal depende do Código de 
Processo Penal, a vigência deste depende da vigência daquele. Vamos 
dizer isto na Lei. Não há impedimento algum, pelo contrário, é a 
forma clara e objetiva de atender-se a esta ponderação do Executivo. 

Neste sentido, Sr. Presidente, aguardamos a entrada do proje­
to, para recebimento de emendas, quando encaminharemos à Mesa a 
emenda. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer, ou­
ço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí) - Talvez o meu aparte não leve 
contribuição ao discurso de V. Ex• .... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Certamente tra· 
rá alguma contribuição. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí) - ... mas estou na obrigação de· 
dá-lo. Está acontecendo, em relação ao Código Penal, exatamente o 
contrário daquilo que se verificou em relação ao Código de Processo 
Civil, que pôde entrar em vigor com o Código Civil de 1917. Mas o 
Código Penal não poderá entrar em vigor sem que antes seja aprova­
do o C-ódigo de Processo Penal. Assim, entendo que a proposição de 
V. Ex• é inteiramente justificável. Nà se deve estabdecer nova data 
de vigência do Código Penal antes que o de Processo Penal entre, 
definitivamente, em vigor. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a mag· 
nífica contribuição de V. Ex•, lembrando, muito bem, que o Código 
de Processo Civil pôde entrar em vigor porque o Código Civil 
já existia. Mas, não será possível que entre em vigor o Código Penal 
sem que haja o Processo, que é o meio de execução, de aplicação da­
quelas normas fixadas no Código Penal. É o Direito substantivo e o 
Direito adjetivo. Ficará vigente uma série de norma!; que não podem 
ser aplicadas por deficiência do Código de Proces:io. Obrigaremos 
os juízes a estabelecerem, praticamente, normas. Vamos obrigá-los a 
se transformarem em Poder Legislativo para suprir a deficiência do 
Congresso. Esta razão, aliás, é expressamente mencionada na Exposi­
ção de Motivos do Ministro Armando Falcão, como foi menciona­
da na Exposição de Motivos do Ministro Alfredo Buzaid. Vamos 
tirar dessas premissas a conclusão necessária: estabelecer, clara­
mente, que o Código Penal entrará em vigor juntam1mte com o Códi­
go de Processo Penal. 

Não ficaremos amarrados a uma data e sujeitos a novos adia­
mentos que são quase desmoralizadores, como dis.ie na sua justifi­
cação de emenda, o nobre Deputado José Alves. São sete adiamentos 
da mesma lei, por um mês, por seis meses, por um ano, e sempre adia­
mentos que não foram objetivos porque tiveram de ser modificados 
em época posterior. 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará)- Vê V. Ex• com o caso vertente, 
o empenho que o Governo põe em acertar. Recolhemos a opinião 
dada aqui pelo nobre representante de São Paulo. No momento 
oportuno, feitos os estudos que, à primeira vista, parecem concluir 
pela procedência da argumentação apresentada, a Maioria acolherá 
a idéia- como tantas outras- se julgada justa e correta. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, e dou meu testemunho de que, principalmente por ini· 
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dativa do nobre Senador VirgOio Távora, tem-se encontrado solu· 
ção para iníamcros projetos que seriam sumariamcntl rejeitados, não 
houvesse a boa vontade para o exame objetivo daquilo que repre­
senta uma contribuição concreta para o aperfeiçoamento da nossa le­
gislação. 

Esperamos, com a nossa convicção agora robustecida pela 
opinião de dois ilustres representantes da ARENA, Senadores Helvf­
dio Nunes e Virgílio Távora, que a emenda, após os estudos e o crivo 
da crítica que recebei', será finalmente aprovada, para que tenhamos 
uma única lei que estabeleça essa vigência sem necessidade de novos 
adiamentos, se ocorrerem - o que é provável - fatos que justifi­
quem nova dilação. 

Eram essas considerações que gostaria de fazer, agradecendo a 
contribuição dos Srs. Senadores que me honraram com seus apartes. 
(MIIilo bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Wilson Gonçalves - Domfcio Gondin -
Teotônio Vilela - Leandro Maciel - Antônio Fernandes - João 
Calmon- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- José Augusto 
- Or1ando Zancaner- Benedito Ferreira- Accio\y Filho- Celso 
Ramos - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, reque· 
rimento que serã lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 91, m;: 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Re­
gimento, para o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n9 18, de 1974, que estabelece normas sobre a realização de·eleições 
em 1974, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1974.- Petrôn.lo Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Este requerimento serã 
votado após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 59, DE 1974 

D1i1f6e IObre a dlnalgaçio de crime pela imprensa, e d' 011-

u.,..WiddU 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 A edição de livros, panfletos ou fascículos que divulgue 
crime só serâ permitida para fins didáticos, científicos ou culturais 
autorizada pelo Serviço de Censura Federal. · 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3• Esta lei entrar!' em vigor na data de sua publicação. 

JusdRcaçio 

Urge sustar o ímpeto daqueles que exploram o crime, fazendo 
baixo e vil sensacionalismo das paixões desenfreadas do sexo livre e 
despudorado, dos atos vandálicos de terror, onde a chacina de 
inocentes vítimas é a tônica predominante, onde o libido é sacudido e 
pervertido, buscando persuadir os incáutos, os fracos, os pobres de 
cultura e têm como alvo, a juventude. 

Não é preciso citar publicações que se denigrem por suas pró­
prias manchetes e literatura marron e pululam nas bancas de jornais, 
sob os braços combatidos de pequenos e inocentes jornaleiros e, mes­
mo nas livrarias mais desavisadas. 

Exemplo da proliferação de tais divulgações é o que nos dá., sur­
preendentemente e para estupefação nossa, uma conceituada edito­
ra, lançando a ''Enciclop6dia do crime", em fasciculos semanais. 

Tais fascículos têm imenso poder de penetração popular, e, pelo 
consenso, podemos inferir que ao invés de atingirem a elevação ético­
social e culturã.l a que se dizem predestinados, impregnam de malda­
de e devaneios sórdidos, qual veneno vil e traiçoeiro da alma cristl 
de nosso povo. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1974.- Vuconc:elol Torres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto sc:rã publica­
do e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretãrio. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 91, del974 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental, a transcrição nos Anais do Sena· 
do do editorial intitulado "Decisão Histórica", publicado no Jonal 
do Brasil, em4dtjunhode 1914. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1974- Vasc:oac:elos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com o l\!l. 
234, § 1"', do Regimento Interno, o requerimento será submetido.ao 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Findo o perlodo dos­
tinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

IIHII: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 109, de 1973, de autoria do Sr. Senador Paulo Torres, 
que acrescenta parágrafo ao art. 16 da Lei n9 1.060, de 5 de fe;. 
vereiro de 1950, que "estabelece normas para a conccssio de 
assistência judiciária aos necessitados''. 

Em discussão, em segundo turno, o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pauaa.) 
Está encerrada. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos termos 

do art. 316 do Regimento Interno. 
O projeto irâ à Câmara dos Deputados. 

1! o seguinte o projeto aprovado 

Redaéio do venddo, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 109, de 1973, que acrescenta pari­
grafo ao artigo 16 da Lei n9 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 
que estabelece normas para a concessio de assistência Judld'­
ria aos neeessitados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 16 da Lei n91.060, de 5 de fevereiro de 1950, pas­
sa a vigorar acrescido do seguinte parãgrafo 11nico: 

Parágrafo único- O instrumento de mandato não serâ exisido, 
quando a parte for representada em juízo por advogado intcsr~ 
de entidade de direito público incumbida, na forma da Lei, de presta­
ção de assistênda judiciária gratuita, ressalvados os atos previstos no 
art. 38 do Código de Processo Civil. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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OSR.PRESIDt:NTE(P-Torno)-

11-%: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do ~o' 
fi9 36, de 1974-DF, que autoriza o Governador do Dístifto 
Federal a abrir, à Secretaria de Saúde, o crédito especial fi:' 
CrS 350.000,00 para o fim que especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 a 188, de 1974, das Comis­
sões: 

- de Coadt.içio e Jllltiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-llo Diltrko Federal, favorável; e 
-lle F'ill.utcu, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar à 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos.(P ..... ) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

~o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO PELEI DO SENAPO N• 36, PE 1974-PF 

Autoriza o Governador do Distrito Federal a abrir à Secre­
taria de Saúde o crédito especlal de CrS 350.000,00 para o fim 
..,.npec~nca. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 19 Fica o Governador do Distrito Federal autorizado a 
abrir à Secretaria de Saúde o crédito especial de CrS 350.000,00 
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiroS), na seguinte dotação orçamentá~ 
ria: 

4.0.0.0- Despesas de Capital 
4.3.0.0- Transferências de Capital 
4.3.1.0- Amortização 

CrS 1,00 

350.000,00 

Art. 29 Os recursos necessários à execução desta Lei decorre­
rão de anulação parcial, em igual valor, da dotação orçamentária 
çonsignada no vigente orçamento à Secretaria do Governo, a saber: 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.6.0- Reserva de Contingência 

CrS 1,00 

350.000,00 
Art. 39 O valor do presente crédito integrará a Atividade 

SES/2.037 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde e 
serâ deduzido da Atividade SEG/2.006- Manutenção das Ativi­
dades da Secretaria do Governo, constantes da Lei n9 5.97&, de l2 de 
dezembro de 1973. 

Art. 4t Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (P- Tomo)- Esgotada a matêria da 
Ordem do Dia, vai-se passar à votação do Requerimento n' 91, lido 
no Expediente, de urgência para o Substitutivo da Câmara ao Proje-­
to de Lei do Senado n•IS. dol974. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos.(P .... ) 
Aprovado. 
Em conseqüência da deliberação do Plenârio, passa-se à aprecia­

ção da matéria. 

Discussão, ·em turno único, do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n' 18, de 1974, que estabelece 
normas sobre a realização de eleições em 1'974, e dá outras 
providêrtcias (dependendo de parecer du Comissão de 
Constituição e Justiça). 

Solicito ao nobre Senador Italivio Coelho o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ITALIVIO COELHO (Mato Grosso) (Para emitir pare­
cer) -·S~. Presidente, Srs. Senadores: 

O j)rojeto em exame visa a .. regular as eleições para Governador 
e Vice-Governador e para o Senado Federal, Câmara dos Deputados 
e Assembléias Legislativas, a se realizarem no corrente ano", alteran­
do dispositivos da Lei n9 5.581, de 26 de maio de 1!170, ao fixar pra­
zos para as reuniões dos diretórios estaduais qlne escolherão os 
candidatos, além de estabelecer normas adjetivas quanto ao registro. 

A principal inovação do projeto consiste em assegurar vagas, 
nas chS:pas, aos atuais Deputados federais e estaduais, mantida a 
permissão para o registro do triplo de candidatos, em relação ao 
número de cadeiras a preencher, nas eleições propordonais. 

Procura, ainda, estabelecer o prazo dentro do qual se realizarão 
as Convenções, em harmonia com aqueles previstos para o pedido de 
registro e a· tramitação do processo nos Tribunaü. Regionais e no 
Tribunal Superior Eleitoral. No mais, conservam-se, para. o próxi­
mo, as normas vigentes por ocasião do último pleito. 

A proposição, aprovada pelo Senado, mereceu Substitutivo da 
Câmara dos Deputados, contendo, além de emendas de redação, as 
seguintes alterações: 

a) supressão da exigência de reconhecimento de firma 
na autorização do candidato (art. 3"', item 11); 

b) explicitação do prazo de doze meses de filiação par­
tidária, evitada a remissão à Lei n"' 5.782, de 6 de junho de 
1972 (art. 3•, item IV); 

c) redução do triplo para o dobro dm lugares a preen­
cher, no que tange à inscrição de candidatos (art. 89); 

d) acréscimo de parágrafo ao art. 8~. para assegurar 
aos candidatos que pleiteiem a reeleição o mesmo número 
que lhes roi adjudicado no pleito anterior(§ 3"'); 

'" e) a faculdade, co~ferida ao candidato, de registrar-se 
sem o prenome, com o nome parlamentar ou com o nome 
abreviado, desde que não se estabeleçam dúvidas quanto à 
sua identidade (art. lO do Substitutivo); 

f) a participação dos candidatos na programação 
política de emissoras de Estado vizinho, quando não houver 
canal emissor de televisão em seu próprio Estado (art. 13 do 
Substitutivo); 

g) a asseguração, aos servidores públi1:os, quando can­
didatos, à percepção da remuneração de direito, como se no 
exercício das suas ocupações habituais, no pr.lZo entre o regis­
tro da candidatura e o dia seguinte ao da eleição (art. 14 do 
Substitutivo); 

b) a alteração do art. 174 da Lei n' 4.737, de 15 de ju­
lho de 1965, para que sejam carimbados e n1bricados os vo­
tos em branco e nulos, depois da apuração (art. 15 do Substi­
tutivo); 

i) a alteração do art. 1"85 da Lei acima citada, para que 
a incineração das· cédulas apuradas só se Jlroceda sessenta 
dias após o trânsito em julgado da diplomação de todos os 
candidatos eleitos (art. 16 do Substitutivo); 

j) a alteração do item I do art. 133 da mesma Lei 
(modificado pelo art. 69 da Lei n' 5.784, de: 14 de junho de 
1972), tornando dispensável, ajuízo do TRE .. e ad referendum 
do TSE, o envio da relação dos eleitores da Seção ao Presi­
dente de cada Mesa receptora (art. 17 do Subiititutivo). 
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A simples enumeração das alterações propostas revela, desde lo­
go, que o Substitutivo da Câmara preencheu algumas lacunas da pro­
posição substituenda, ampliando-lhe o alcance, ao alterar dispositi­
vos da legislação em vigor, infensos à necessária agilização do pro­
cesso eleitoral, retirando-lhes certa rigidez burocrática e empres­
tando-lhes maior dinamismo. 

As dez providências, agrupadas no Substitutivo em exame, aper­
feiçoaram o projeto do Senado, sem contrariar nenhum dos seus 
objetivos, e, ao mesmo tempo, melhorou-se o aspecto da técnica le­
gislativa, sem prejuízo da conformação à sistemática eleitoral. 

Assim, somos pela aprovação do Substitutivo da Câmara, por 
jurídico, constitucional, de mérito inquestionável e obediente à boa 
técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridi­
cidade da matéria, e é favorâvel quanto ao mérito. 

Completada a instrução da matéria, vai-se passar à sua apre­
ciação. 

Em discussão o substitutivo. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Tem a palavra o nobre 
.Senador Nelsoq Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quando esse projeto transitou pelo Se-· 
nado Federal, tive oportunidade, como outros colegas da Minoria, 
de apresentar várias emendas que mereceram aqui largo debate. 
Nenhuma delas logrou aprovação, mas eram tão legitimas, tão cla­
ras, tão favoráveis ao interesse público, que foram os próprios 
companheiros, e ilustres companheiros da Aliança Renovadora 
Nacional que, na Câmara dos Deputados, atenderam a essas recla­
mações e se somaram à Minoria para torná-las vitoriosas. 

Este registro deve-se fazer, Sr. Presidente, principalmente recor­
dando a ação que teve, na oportunidade, o ilustre Líder da Maioria 
no Senado, Senador Petrônio Portella. Ê um ato de justiça que deve 
ser exaltado. 

Pena, Sr. Presidente, que não haja sido aprovada uma emenda 
da Minoria e que lhe assegurava, naqueles Estados onde o quociente 
eleitoral não houvesse sido preenchido por todos O!t candidatos 
eleitos, o direito de ter escolhido o seu representante pela metade do 
qüociente; era a representação da Minoria, que foi sempre uma tra­
dição da República, dos bons republicanos. 

Lembro-me -e ainda há pouco reli isso num livro de Afonso 
Arinos- de que ROftrigues Alves fazia questão de assegurar à Mino~ 
ria no Estado de São Paulo, mesmo no regime de atas falsas, em to­
dos os distritos, a representação parlamentar. E sei, Sr. Presidente, 
pelo que conheço da vida do meu saudoso chefe José Joaquim 
Seabra, que ele assim procedeu, de tal forma que o Congresso 
Nacional, mesmo no tempo das atas falsas, pôde ter, ao lado dos 
representantes da Situação, os representantes da Oposição, como o 
foram Otávio Mangabeira, João Mangabeira, Miguel Calmon; Pe­
dro Lago e Simões Filho, que foram sempre eleitos pelos distritos 
eleitorais da Bahia de então. 

Era a representação da Minoria. 
Infelizmente, essa emenda não passou; passaram outras, graças 

à colaboração da ARENA, através de seus líderes, notadamente da 
intervenção do Líder Petrônio Portella, a quem presto, neste momen­
to, a devida homenagem. Mas faço votos, Sr. Presidente, para que 
noutra oportunidade essa emenda tão justa seja acolhida pela 
Maioria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Continua a discussão. 

O Sr. Virgílio Táyora (Ceará)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã) (Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, timbramos sempre em não deixar passar ensejo para 
que fique constando dos Anais da Casa afirmativa quanto ao espírito 
que norteia a ARENA, e máxime a sua direção nacional, na apre­
ciação de problemas, principalmente aqueles de natureza política. 

Não existe inflexibilidade de atitudes; ao contrário, o projeto 
que hoje aqui temos em votação términa, bem demonstra o desejo, 
de receber aquelas colaborações que, dentro do context'J político, 
achamos convenientes e possível fazer. 

Não é a primeira nem a segunda vez que a ARENA, recebendo 
idéias, transformadas seja em projeto, seja em emendas, dos nobres 
representantes da Oposição, estuda-as e, seja" nesta Casa, seja quan­
do de sua tramitação na outra, forceja em que algumas delas sejam 
aproveitadas. 

O nobre líder Nelson Carneiro prestou uma homenagem à 
Maioria e, principalmente, ao Líder Petrôhio Portella que no caso, 
no Congresso, atuou como Presidente da agremiação que tão bem di­
rige. 

O que hoje aqui temos, como conclusão de votação, é um mode­
lo de cooperação entre Oposição e Maioria, sem intransigências, mas 
ao mesmo tempo sem se afastar o Partido do Governo daqueles pon­
tos básicos que considera, esses sim, absolutamente não passíveis de 
modificação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Continua a discussão. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
rwbre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, estamos assistindo àquilo que o 
americano chama, e que na linguagem brasileira já está adotado: um 
happy end, um final feliz, mas que não me impede de relembrar a 
iniciativa, tomada por mim, derrotada unanimemente pelo Plenário 
desta Casa, posteriormente reapresentada e unanimemente aprovada 
e que dizia respeito ao chamado "terço" de candidatos para cada va­
ga a Deputado Estadual e a Deputado Federal. ~ de contradições 
políticas Sr. Presidente, que vivemos. Diria o brilhante Líder Virgílio 
Távora, de compreensões. Mas, jã um velho parlamentar vai anotan­
do tudo isso, que passa a ser delicioso, passa a ser muito importante 
-e esse é que é o folclore político propriamente dito.' Os ânimos se 
acirram aqui, se gasta papel, se gasta tinta, se gasta fita magnética, se 
toma tempo, a proposição é fundamentada de todas as maneiras 
possíveis, e depois, por um acordo, ou quem sabe se palavra hispâni­

ca caber_ia melhor, por um arreglo, tudo se resolve bem! 
Mas, no instante em que se vai votar a matéria, desejo tornar 

bem patente que a eliminação do triplo impede- e essa foi a doutri­
na aprovada pela Maioria da qual tenho orgulho de pertencer- o 
surgimento de candidatos novos, ou seja, da tão proclamada renova­
ção política. 

Ah, Sr. Presidente! Ainda hoje ouvimos um discurso belo -
tenho a impressão de que faria inveja a Platão- do Senador Teo­
tônio Vilela. Eu me senti, assim, no jardim de Academus, no dia de 
hoje. Como é bonito tudo isso! Mas, como se esboroa toda a fanta­
sia, diante da realidade da votaç;ào do projeto que, daqui a pouco, 
será feita, inclusive com o meu apoio, mas com a ressalva de que ore­
cuo, em relação ao triplo de candidatos, não fará com que possamos 
dar um·,asso à frente, na renovação política brasileira. 

Não sei, Sr. Presidente - apesar de relativamente moço e, ao 
mesmQ tempo, apesar de velho Senador - se terei tempo de contar 
algumas das coisas que tenho presenciado na minha longa vida parla­
mentar. Mas um fato que me tem impressionado é que o detentor de 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qu11rta-feira S 1915 

mandato se agarra de todas as maneiras a ele, apesar da Revolução, 
com a Revolução e príncipaJmente com a Revblução, à qual per­
tenço, não desde a primeira hora, Sr.Presidente- não sou hipócrita, 
porque não sou homem do muro, eu não estava, evidentemente, pre­
sente, eu não partícípava daquela engt..nharia do caos; as minha~ po­
sições foram tomadas aqui. Aliás, há pouco tempo o nobre Senador 
Daniel Krieger, como também o ilustre Senador Ney Braga, atual 
Ministro da Educação, relembrava o discurso que eu fiz, mas o fato é 
que não conspirei; então, a esse título de conspirador, hoje vejo um 
número excessivo deles. Sr. Presidente, eu não. Eu aceitei; não fui um 
adesista, a verdade é esta, mas compreendi e hóje vibro com o que a 
Revolução está fazendo em beneficio do País. 

Mas, também, deve ser dito que a Revolução, no primeiro mo­
mento, via assim com uma certa idiossincrasia os políticos, a polí­
tica, mas, hoje, aprovando o substitutivo da Câmara, isto é, rejeitan· 
do o que o Senado aprovou, está caminhando violentamente para 
o chamado profissionalismo político. São Deputados estaduais que 
não querem que outros sejam candidatos, como também Deputados 
federais. 

Apresentei a proposição, Sr. Presidente, rejeitada anteriormente 
mas que depois, aqui, foi saudada em prOsa e verso. Foi um navio 
embandeirado em arco, mas sua proa bateu de frente no dique da 
Câmara dos Deputados e fez água, e agora tudo aquilo que nós de­
fendíamos nós mesmos estamos negando. O nobre Senador Nelson 
Carneiro está feliz, porque viu a sua idéia vitoriosa. O antigo Minis­
tro da Viação, Senador Vírgílío Távora, que cuidava dos portos, 
rios, canais e navios, Sr. Presidente, agora também, aceitando, já em 
nome da Maioria, e cujo ponto-de-vista tenho de adotar mas o faço 
com restrição que desejo expor. 

Quanto a contradição, Sr. Presidente, não ê assim que se vai rc-. 
novar a vida política brasileira. Serão os mesmos candidatos a 
Deputados estaduais, os mesmos fe.derais. Aqueles que poderiam vir 
no outro terço e a nossa querida ARENA tem feito cursos de educa­
ção política- tem procurado mobilizar a mulher e a juventude, mas 
como, se não há lugar para ninguém? 

Lamento. Vou votar, e se tivesse que dar uma palavra de congra­
tulação esta não seria ao meu Líder mas ao Senador Nelson Car­
neiro, ocupando, eventualmente, a Liderança do MDB, com essa pa­
ciência evangélica com que luta pelo divórcio hã longo tempo. Com 
relação ao triplo, este veio mais depressa; o divórcio talvez não ve­
nha tão cedo, mas será sempre a bandeira do nosso prezado e que­
rido colega do Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Permite V. Ex• um a par-· 
te? (Assentimento do orador.)- Quanto ao problema do divórcio, V. 
Ex• está sendo extremamente pessimista. Ele está múito mais perto 
do que V. Ex' pensa. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Pois 
não. V. Ex' tem um calendário todo especial. V. Ex• não conta o tem­
po. Sou seu velho colega, de tantos anos, e vejo que V. Ex• espera há 
muito tempo, mas esse do triplo veio mais rápido; o divórcio talvez 
venha nesse curto prazo de tempo. Mas, quanto à questão do triplo, 
que V. Ex• combateu aqui, hoje ê o MDB que está vitorioso. Eu, au­
tor inicial da idéia, e o Senador José Lindoso que a reapresentou, 
com que cara, Sr. Presidente- permita-me assim falar o que estou 
sentindo - com que cara podemos apresentar-nos se defendemos 
aqui que o triplo era a renovação política? Que o Estado tal ou qual 
não tinha condições para apresentar o terço - mas o problema não 
era de apresentar o terço e sim de permitir que, talvez, diminuindo o 
coeficiente eleitoral, jovens pudessem ingressar na minha querida 
Aliança Renovadora Nacional ou, então, no Partido adversário. É 
assim mesmo, Sr. Presidente. Por isso que o Congresso Nacional, às 
vezes, como- nesse passo - ele que é tão grande e nobre - não se 
firma. 

Hoje, para mim, foi um dia negativo na área legislativa. Mas va­
mos votar; a palavra foi dita. Manda quem pode e obedece quem tem 

juízo. É por isso que vôu votar com o nobre Senador Virgílio Tá­
vora, com a ressalva de que lamento que o triplo não fosse, hoje, 
consagrado em benefício da renovação política brasileira. 

(~~:é:R::Dd::~a:;~::~:,T:::·:a :::~~~.:~ ::,:::c:s:i:~ 
,.~m votação. 

Nos termos do art. 322 do Regimento Interno., o substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado é considerado série de emen­
das, e deve ser votado separadamente, a menos que seja aprovado re­
querimento para votação em globo. 

Com esse objetivo, foi enviado à Mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

1:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 93, DE 191'4 

Nos termos do art. 322 do Regimento Interno, requeiro votação 
em globo do substitutivo ~da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado n~' 18, de 1974, que estabelece normas sobre a realiza­
ção de eleições em 1974, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1974.- Petrônlo Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- De acordo com a deli­
beração do Plenário, vai-se passar à votação, em globo, do substi­
tutivo. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o substitutivo, a matéria vai à Comissão de Redação. 

(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres - Sobre a mesa, a reda­
ção final oferecida ao Projeto de Lei do Senado n~ 18/74, em regime 
de urgência, que será lida pelo Sr. 11'-Secretário. 

Ê lida a seguinte 

PARECER N•l31, DE 1974 

Da Comlssio de Redação 

Redaçà~ final do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 1974 _ 

Relator: Senador José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­

do nl' 18, de 1974, que estabelece normas sobre a. realização de elei­
ções em 1974, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1974. - Carlos Llnden­
berg, Presidente_. José Lindoso, Relator- Cattete Pinheiro. 

ANEXOAOPARECERN•23!, DE 1974 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n"' 18, de 1974, 
que estabelece normas sobre a reallzaçio de eleições em 1974, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os Diretórios Regionais dos Partidos Políticos reunir­

se-ão, até 15 de julho de 1974, para escolherem seus candidatos a Go­
vernador e Vice-Governador de Estado que concorrerão às eleições 
a que se refere a Emenda Constitucional n~' 2, de 9 de maio de 1972. 

§ 1~' Realizada a escolha, o delegado do Partido apresentará, 
ao Tribunal Regional EeJitoral, dentro de 2 (dc·is) dias, uma cópia 
da ata da reunião, devidamente autenticada. 

§ 2~' Protocolado o recebimento da ata, o Presidente do Tribu­
nal fará publicar, no prazo de 2 (dois) dias, no órgão oficial do Esta­
do, para conhecimento dos interessados, edital de: que constem o no-
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me e a qualificação dos candidatos a Governador e Vice--Governa~ 
dor. 

§ 311 A argUição de inelegibilidade será processada perante a 
Justiça Eleitoral, na forma prevista na Lei de Inelegibilidade para a 
impugnação de registro de candidato. 

Art. 21' Se a Justiça Eleitoral considerar inelegível qualquer 
dos candidatos a Governador ou Vice-Governador de Estado, ou se 
ocorrer morte ou impedimento insuperável de qualquer deles, a Co­
missão Executiva Regional do Partido dar-lhe-á substituto. no prazo 
de 2 (dois) dias. 

Parágrafo único. Escolhido novo candidato, proceder-se-á, 
em seguida, na conformidade do que prescrevem os§§ 1~', 29 e 311 do 
artigo anterior, ressalvado o disposto no art. 41' desta lei. 

Art. 3(' O registro de candidatos às eleições de 3 de outubro de 
1974, para Governador e Vice-Governador de Estado, será requeri~ 
do até as 18 horas do dia 30 de agosto, perante a Mesa da respectiva 
Assembléia Legislativa, e instruido com: 

I - cópia autêntica da ata da reunião do Diretório Regional 
que houver feito a escolha dos candidatos\ a qual deverá ser conferi~ 
da com o original, na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral~ 

Il - autorização do registro, dada,' por escrito, pelo candidato; 
lll - certidão do Tribunal Regional Eleitoral de que o regis~ 

trando está no gozo dos direitos polfticos e de que tem domicílio elei~ 
toral no Estado, nos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à eleição; 

IV- prova de que o candidato, na data da eleição completará, 
no mínimo, 12 (doze) meses de filiação partidária na circunscrição 
em que vai concorrer; 

V- declaração de bens, de que constem a origem e as mutações 
patrimoniais; 

VI -certidão do Tribunal Regional Eleitoral de que a escolha 
do candidato, pelo Diretório Regional, não foi impugnada ou de que 
foi julgada improcedente a impugnação. 

Art. 411 Em caso de morte ou impedimento insuperâ.vel, as exi­
gências constantes dos itens I a V do artigo anterior, em relação ao 
candidato indicado em substituição, serão satisfeitas nos 10 (dez) 
dias seguintes à data da eleição, dispensada a do item VI. 

Parágrafo único Nos casos referidos neste artigo, qualquer ar­
güição de nulidade ou de inelegibilidade poderá ser apresentada até 
15 (quinze) dias após a eleição, na forma da legislação em vigor, de­
vendo o julgamento obedecer ao disposto na Lei de Inelegibilidades 
para a impugnação de registro de candidatos. 

Art. s~ Ocorrendo, após a eleição para os cargos de:: Governa­
dor e Vice-Governador, a declaração de inelegibilidade de candidato 
eleito, realizar-se-á nova eleição até 10 (dez) dias após a publicação 
ou intimação da decisão transitada em julgado. 

Art. 69 O número de Deputados, por Estado, à C~mara dos 
Deputados e às Assembléias Legislativas será declarado pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral. na forma prevista nesta lei, no ano em que se 
realizar a eleição. 

Art. 71' O Tribunal Superior Eleitoral farâ a declaração com 
base no número de eleitores proclamado na audiência a que se refere 
o Art. 68 do Código Eleitoral e até 20 (vinte) dias depois de sua rea­
lização, observados os Arts. 39, §§ 211 e 39, e 13, § 69, da Constituição 
Federal. 

Art. &9 Nas eleições para a Câmara dos Deputados e para as 
Assembléias Legislativas, cada Partido poderá registrar candidatos 
em número que não exceda ao dobro dos existentes na legislatura ~m 
curso, considerados _candidatos natos nos respectivos Partidos os atu­
ais Deputados Federais e Estaduais. 

§ 111 Ftlita a declaração a que se refere o Art. 7~', se o número de 
vagas para a legislatura segui.nte for superior ao da legislatura em 
curso, os Partidos que não houverem registrado candidatos em nó­
mero igual ao de vagas a preencher poderão compleiâ-lo, requerendo 
o registro de novos candidatos, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data d'! sessão em que o Tribunal Superior Eleitoral fixar o nú· 
mero de vagas. 

§ 211 Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, os 
novos candidatos serão escolhidos pelo Comissão Executiva Regio­
nal do Partido, convocada com vinte e quatro horas de antecedência. 

§ 311 Aos atuais Deputados Federais e Estaduais, candidatos 
natos à reeieiçào, fica assegurado o direito de concorrerem com o 
mesmo número da eleição anterior. 

Art. 99 A escolha de candidatos às eleições de 15 de novembro 
de )974 para o Senado Federal, para a Câmara dos Deputados e 
para as Assembléias Legislativas será feita pelas Convenções dos 
Partidos no período de 15 de julho a 31 de agosto. 

Parágrafo único. Na hipótese de desligamento, renúncia ou 
morte de delegado, e não havendo suplente, proceder-se~á conforme 
dispõe o Art. 40, § 3~. da Lei n~' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos). 

Art. 10. O candidato poderá registrar-se sem o prenome, com 
o nome parlamentar ou com o nome abreviado, desde que a su~ 
pressão não estabeleça dúvida quanto à sua identidade. 

Art. li. Os requerimentos de registro de candidatos ao Senado 
Federal, à Câmara dos Deputados e às Assembléias Legislativas 
serão protocolados no Tribunal Regional Eleitoral, até às 18 horas 
do dia 6 de setembro de 1974. 

§ I~' Negado o registro de candidato a Senador ou Suplente, 
ou se ocorrer morte ou impedimento insuperável de qualquer deles, a 
Comissão Executiva Regional dar-lhe-á substituto no prazo de 5 
(cinco) dias. 

§ 29 To dos os requerimentos de registro de candidatos, inclusi­
ve os que tiverem sido impugnados, deverão estar julgados e publi­
cados os acórdãos: 

I- pelo Tribunal Regional Eleitoral, até 30 de setembro; 
11- pelo Tribunal Superior Eleitoral, até 15 de outubro. 

Art. 12. O prazo para interposição de recurso extraordinário 
contra a decisão do Tribunal Superior Eleitoral, para o Supremo Tri~ 
bunal Federal, será de 3 (três) dias. 

Parágrafo único. O recurso extraordinârio será processado na 
forma prevista nos Arts. 278 e 279 do Código Eleitoral. 

Ait. 13. No Estado em que: não houver canal de televisão, mas 
simples recepção tl:e programas produzidos por emissoras localizadas 
em Estado vizinho, será assegurada aos Diretórios Regionais dos 
Partidos Políticos participação proporcional na pr~ramação políti­
ca daquelas emissoras, na forma prevista no Códigotleitoral. 

Art. 14. Ao servidor públic~, sob regime estatuÍâriQ ou não, 
dos órgãos ou entidades da administração direta ou indireta da 
União, dos Estados e dos Municípios, inclusive os empregados das 
empresas concessionárias de serviço público, fica assegurado_ o direi­
to à percepção da remuneração, como se em exercício de suas ocupa­
ções habituais estivesse, durante o lapso de tempo que mediar entre o 
registro da candidatura perante a Justiça Eleitoral e o dia seguinte ao 
da eleição, mediante simples requerimento de licença para a promo· 
ção de sua campanha eleitoral. 

Art. 15 Os§§ I o e 2• do Art. 174 da Lei no4.737, do 15 de julho 
de 1965, alterad<!- pela Lei n~'4.961, de4 de maio de 1966, passam a vi­
gorar com a seguinte redação, renumewndo-se os dispositivos dos 
atuais §§ 29 e 311 para J9 e 4~': • 

"Art. 114 • 
§ 19 Após fazer a declaração dos votos em branco e an­

tes de ser anunciado o seguinte, será apo!\o na cêdul~, no lu­
gar correspondente à indicação do voto, um carimbo com a 
expressão "em braneo", além da rubrica do presidente da tur­
ma. 

§ 29 O mesmo procqso será adaptado para o voto 
nulo." '----:: 

--~----
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Art. 16. O Art. 185 da Lei nO? 4.737, de 15 de julho de 1965, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 185. Sessenta dias após o trânsito em julgado da 
diplomação de todos os candidatos eleitos nos pleit01 eleito­
rais realizados simultaneamente e prévia publicação de editál 
de convocação, as cédulas serão retiradas das urnas e imedia­
tamente incineradaS, na presença do Juiz Eleitoral e em,.Mo 
público, v-edado a qualquer pessoa, inclusive ao Juiz, o ~u 
exame na ocasião da incineração." 

Art.l7. OincisoldoArt.IJJdaLein0?4.737,de15dejulho 
de 1965, alterado pelo Art. 6? da Lei n• 5.784, de 14 de junho de 
1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 133. 

I - relação dos eleitores da seção, que poderá ser dis­
pensada, no todo ou em parte, pelo respectivo Tribunal' Re­
gional Eleitoral em decisão fundamentada e aprovada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral." 

Art. 18. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação desta Lei, baixará as necessárias instru­
ções para sua fiel execução. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em discussão a reda­
ção final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 22, esteve na Câmara dos Deputados o Ministro 
do Interior, Dr. Maurício Rangel Reis, que lá fez uma longa e bri­
lhante explanação sobre problemas do Vale do São Francisco. 
Conforme salientei desta tribuna, em ocasião anterior, a criação da 
COVALE enfatizou a disposição em que está o eminente Presidente 
Ernesto Geisel de impulsionar e acelerar ao máximo o desenvol­
vimento daquela vasta e riquíssima região, há tanlos anos objeto de 
especiais cuidados por parte da União. 

A vinda do Ministro Rangel Reis à Câmara dos Deputados, pa­
ra abordar questões do São Francisco na Comissão específica exis­
tente naquela Casa, me proporcionou ocasião para fazer duas inda­
gações a S. Ex• sobre problemas de relevante interesse para o Estado 
de Sergipe. 

Infelizmente, motivo de força maior me impediu de comparecer 
à reunião, para formular ao ilustre Ministro Rangel Reis as indaga­
ções que desejava fazer-lhe. Esta a razão pela qual, no dia 23 de maio 
-quando toda a imprensa publicou amplo noticiário sobre a fala do 
Ministro na Câmara dos Deputados -dirigi a S. Ex• o ofício, atra­
vés do nobre Deputado Rogério Rêgo, Presidente da Comissão da 
Bacia do São Francisco. 

Dessa. maneira, quis saber do Ministro Rangel Reis sobre o pros­
seguimento acelerado das obras do projeto de irrigação da várzea de 

Propriá - o tão conhecido e importante Projeto Itiúba-Propriá -
bem como sobre a ameaça de extinção da agência do Banco do 
Nordeste existente no muilicípio sergipano de Gararu, que muito 
preocupa o povo daquela cidade·. 

E, assim, obtive do Ministro Rangel Reis a alirmativa de que. "a 
implantaÇão do projeto Itiúba-Propriá não sofrerá qualquer solução 
de co-ntinuidade até sua conclusão final" e que, quanto à agência de 
Gararu, está S. Ex• aguardando informações que solicitou à direção 
geral do Banco, para decisão final. 

Dada a importância dos dois assuntos para o meu Estado, sr·. 
Presidente, incorporo a este meu pronunciamentl) textos dos ofícios 
que dirigi ao nobre Deputado Rogério Rêgo e w Ministro Rangel 
Reis, este último acompanhada das perguntas que deveria ter feito 
ao Ministro do Interior, se motivo de força maior não me afastasse 
da Câmara dos Deputados, quando lá se encontrava S. Ex• para um 
debate democrático e altamente positivo para o País e, sobretudo, pa­
ra a vasta região do Vale do São Francisco. Torno, finalmente, parte 
integrante deste meu pronunciamento o texto ·:1a correspondência 
que troquei com S. Ex' da qual constam os esclarecimentos solicita­
dos e aquele que o Ministro do Interior me encar.1inhou, numa atitu­
de que é preciso louvar, pois reveladora do estreito e proveitoso 
entendimento entre Executivo e Legislativo, do qual muitos benefí­
cios serão colhidos pelo Brasil e pelo atual Governo. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Brasília, 23 de maio de 1974. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Rogério Rêgo 
DD. Presidente da Comissão da Bacia do São Francisco 
Câmara dos Deputados 
Brasília - DF. 

Senhor Presidente, 

Felicitando-o pelo êxito da reunu1.0 que promoveu na 
Comissão que superiormente dirige, para que fosse ouvido o 
Senhor Ministro do Interior, Dr. Mauricio Rangel Reis, ve­
nho solicitar-lhe o obséquio de encaminhar à Sua Excelência 
a carta ane,;a, a qual submete ao ilustre Ministro a contribui­
ção que, por motivo de força maior, não pude prestar na devi­

' da oportunidade. 
Aproveito a oportunidade para apresentar ao operoso 

Presidente e caro amigo as minhas cordiais saudações. -
Lourival Baptista, Senador. 

Brasília, 23 de maio de 1974. 

Excelentíssimo Senhor 
Ministro Maurício Rangel Reis 
Ministério do Interior 
Brasília- DF. 

Senhor Ministro, 

Com os meus atenciosos cumprimentos, venho 
apresentar a Vossa Excelência minhas escusas, pelo fato de 
ontem não ter podido participar dos debates que se seguiram 
à brilhante exposição que Vossa ExcelênÇia produ:úu perante 
a Comissão da Bacia do São Francisco, da Câmara dos Depu­
tados. 

Compromisso inarredável exigiu que não pudesse estar 
presente no momento em que o Presidente" daquele Órgão, o 
nobre Deputado Rogério Rêgo, concedeu-me a palavra para 
dirigir-lhe dois pedidos de esclarecimento. Esta circunstância 
totalmente alheia à minha vontade, traz-me à sua presença 
para, cumprimentando-o mais uma ve1: pelo êxito e oportuni-
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dade de seu depoimento, submeter-lhe as duas indagações 
que anexo à presente. 

Grato pela atenção que me dispensar, reitero meus 
protestos de alta estima e distinta consideração. - Lourlnl 
Baptista, Senador 

Senhor Ministro, 
Representante que sou do Estado de Sergipe, no Senado 

Federal, acredito do meu dever manter-me informado dos 
assuntos que são de· relevante interesse para o meu Estado. 1:: 
com este objetivo que peço permissão para dirigir a Vossa 
Excelência algumas indagações. 

Primeira- A SUVALE assinou <:onvênio com o meu 
Estado para aplicação de mais seis milhões e duzentos mil 
cruzeiros nas obras do projeto de irrigação da várzea de 
Propriá, com recursos oriundos da SUVALE. Trata-se do 
projeto ltiúba-Propriá, de grande significação para Sergipe e 
Alagoas com o objetivo de desenvolver o Baix.o São Fran­
cisco. Tem a finalidade de defender as várzeas ali existentes 
das enchentes do São Francisco, bem como dotá-las de um 
sistema de irrigação e drenagem que permita a agricultura 
durante todo o ano. O sistema constitui, ainda, parte da defe­
sa da área após a conclusão da barragem de Sobradinho, que 
regularizará o Rio São Francisco, provocando vazão supe­
rior à atual, no período de estiagem, e inundando as várzeas, 
caso estas não sejam protegidas. 

Trata-se, portanto, de projeto de indiscutível 
importância e prioridade. É o que demonstrou estudo realiza­
do por missão de que participaram a F AO, o Banco 
Mundial, o BIRD, no exame dos efeitos da barragem de So· 

ebradinho. 
Eis porque, Senhor Ministro, indago de Vossa 

Excelência se as obras relativas ao projeto Itiúba-Propriá te­
rão prosseguimento até sua conclusão, ou mesmo se serão 
intensificadas com a criação da COV ALE- como, acredito, 
seria desejável. 

Segunda- Há dias, dirigi a Vossa Excelência telegrama 
transmitindo apelo que me foi feito para que seja mantida a 
Agência do Banco do Nordeste existente na Cidade de 
Gararu, no Estado de Sergipe. 

Notícias de que seria transferida para outra localidade 
inquietaram - e inquietam - o Prefeito e toda a população 
daquele município sergipanq. E esta inquietação é 
procedente e justa, daí o telegrama que enviei a Vossa 
Excelência, visando uma informação segura a respeito. Nele 
me manifestei, ainda, pela manutenção da agência em 
Gararu, que muito seria prejudicada se sua mudança se 
concretizasse. 

Brasília, 22 de maio de 1974.- Lourival Baptista. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Senador, 

Tenho e honra de acusar o recebimento da carta de 23 de maio 
corrente, em que Vossa Excelência apresenta pedido de esclarecimen· 
tos sobre problemas de interesse do Estado de Sergipe, afetos ao Mi­
nistério do Interior. 

Sobre a matéria, apraz-me informar a Vossa Excelência que a 
implantação do Projeto ltiúba-Propriá rão sofrerá qualquer solução 
de continuidade até sua conclusão final e, no que se refere à manuten­
\~J da agência do BNB dê Gararu, estou aguardando informações 
da Direção Geral do Banco, a quem submeti o seu telegrama, para 
transmitir-lhe o que for decidido a respeito. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência expres­
sões de estima e consideração.- Mauricio Rangtl Reis. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Emival Caiado. 

O SR. EMIVAL CAIADO (Goiás) (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sempre fui daqueles que se deixaram impressionar pelo flagelo 
da doença de Chagas em nosso País e, ainda hoje, se atemorizam 
com a penetração e a extensão desse grande mal nas regiões mais 
distantes do território nacional. 

Recordo·me, Sr. Presidente, de que certa feita, como Deputado 
Federal. eu queria que se conseguisse a mistura do remédio de pre­
venção contra a maleita àquele de prevenção contra a doença de 
Chagas, no borrifamento das propriedades rurais notadamente. E 
constatava, surpreendido, a impossibilidade de um só trabalho, um 
só serviço, no sentido de se impedir a propagação desse grande flage­
lo nacional. 

De outra feita, Sr. Presidente, pugnei também, ainda Deputado 
Federal, em prol de um cinturão de defesa na Região Norte do meu 
Estado, à fim de impedir que o barbeiro, em transpondo o 
Sul goiano, penetrasse na Região Amazônica, onde os coquerais e 
os ranchos de sapé propiciariam o desenvolvimento, em proporções 
terríveis, do mal chagásico na Região Amazônica brasileira. 

Com a Belém-Brasília e outras rodovias de penetração, o bar­
beiro - transmissor da terrível doença - transportado nas mudan­
ças, vem atingindo aquelas regiões, até então imunes ao seu desenvol­
vimento. 

Sempre empenhado nesta luta, sempre reclamando dotações 
orçam"entárias e verbas mais eficaies para o combate à doença de 
Chagas, recebia a comodista informação de que o problema dessa 
doença, no Brasil, é mais um problema social; o que não deixa de 
encerrar parte da verdade mas que não seria motivo para que o 
Governo Federal e os Estaduais cruzassem os braços diante do terrí­
vel flagelo, que reputo muito mais grave, para o Brasil, do que o próM 
prio câncer. 

É por este motivo, Sr. Presidente, que, lendo os jornais de hoje, 
constatei, com alegria, a alvissareira notícia de que denodados cien· 
tistas, pesquisadores nacionais, os Srs. Proressores Alberto Barbosa 
Pinto e Luiz Gonzaga Fernandes, procuraram o eminente Ministro 
da Saúde, Dr. Paulo de Almeida Machado, para levar-lhe a informa­
ção de que, finalmente, depois de anos, anos e anos de pesquisas, ini­
ciadas particularmente em 1959, foi conseguido o soro eqilino capaz 
de curar a parasitose de Chagas. 

O fato, Sr. Presidente, a meu ver, constitui para o Brasil uma 
grande notícia, porque sabemos que, se em São Paulo, tido como o 
mais desenvolvido Estado da Federação brasileira, hâ municípios on­
de a incidência da doença atinge 90% da população, o que não dire­
mos de outros Estados onde essa incidência atinge quase 100% da po· 
pulação, ceifando jovens vidas, destruindo a produção e trazendo a 
tristeza aos lares brasileiros? 

No meu Estado, Sr. Presidente, existem regiões também infes­
tadas pelo mâl. Conheci povoados que desapareceram em decorrên­
cia do "mal de ChagJ.s". Há municípios onde a população, quase na 
sua totalidade, sofre a "doença de Chagas". Assim, considero um 
dos principais deveres do Governo brasileiro atacar e resolver essa 
situação. Se agora temos condições de cura, acho que é o instante de 
o Senhor Presidente da República e o Sr. Ministro da Saúde darem 
prioridade toda especial ao combate à "doença-de Chagas", pois esta 
ê para o Brasil muito pior, muitas vezes pior, do que o próprio cân­
cer. 

Desejo congratular-me, portanto, com os cientistas e com o Sr. 
Ministro da Saúde pela convocação de um simpósio para traçar os 
parâmetros da produção do soro que cura o mal, segundo as in­
formações dos jornais. Tenho um recorte do Jornal de Brasília, fl(l 

ticiando longamente a matéria. 
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Sr. Presidente, desejo abordar outro assunto, já que temos pro­
blema de tempo para se falar no Senado. Desejo trazer ao conhe­
cimento da Casa os reclamos que me têm dirigido as populações inte­
rioranas do Estado de Goiás, no sentido de pedir a intervenção do 
Sr. Ministro da Agricultura, e talvez do Presidente da República e do 
Sr. Ministro da Fazenda, para a liberação das verbas do PESAC à 
rede bancária, verbas essas destinadas à agricultura. O Presidente do 
Banco Central, Sr. Paulo Pereira Lira, não Jiberóu, em tempo hábil, 
essas verbas. Sabemos que, nas regiões interioranas do Brasil, grande 
parte da agricultura, da lavoura, é feita na base do machado, da foice 
e da enxada e que as roçadas das matas, as derrubadas, se fazem no 
mês de maio. É a época, portanto, em que o lavrador procura os ban­
cos em busca de financiamento para as suas roças e geralmente são 
pequenos lavradores, aqueles que não dispõem de lavoura mecaniza­
da, de arados, de tratores. 

Quando se fala, no Brasil, em aumento da produção, de um la­
do, vê-se, de outro, o Presidente do Banco Central segurar verbas 
destinadas justamente à produção agrícola, não as liberando - ver­
bas estas destinadas aos roceiros do interior goiano, mato-grossense 
e dos Estados subdesenvolvidos. Verifica-se, assim, a necessidade de 
se solicitar às autoridades federais providências, a fim de que esses la­
vradores não continuem sem os financiamentos que têm pleiteado se­
guidamente aos bancos, inclusive os das regiões circunvizinhas de 
Brasília, financiamento para a sua rocinha, aquele dinheiro impres­
cindível que irá representar a fartura, a produção do próximo ano. Já 
perdemos o mês de maio. Solicito, portanto, a liberação dessas ver­
bas, a fim de que, mesmo atrasado, mesmo fora de tempo, os agri­
cultores que cultivam a terra na base da foice e do machado, da la­
voura de toco, tenham o seu financiamento para assegurar no pró­
ximo ano, alguma coisa para a subsistência própria e da família, di­
minuindo, também, o custo de vida para as populações consumi­
doras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) -(Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dentro de um noticiário político tão rico, como aquele que, nos 
últimos dias, tem enchido as folhas de nossos principais jornais, pas­
sou quase desapercebida decisão do mais alto interesse para o futuro 
do País, tomada pelo atual Governo e atinente ao nosso desenvol­
vimento nuclear. A vinte e nove do mês próximo passado, aprovan­
do Exposição de Motivos do Sr. Ministro Shigeaki Ueki, das Minas 
e Energia, Sua Excêlência o Senhor Presidente da República,- a de­
cisão do chefe na hora oportuna - baseado em estudos certos, fez 
com que tivesse lugar dentro daquela área que já comportava a pri­
meira usina nuclear brasileira, a alocação de mais uma outra, das 
maiores do Hemisfério, com capacidade de quase o dobro da em 
construção e trazendo, pela felicidade em que se houve o País na 
escolha do local da primeira, uma redução de três a quatro anos, cor­
respondente àquele lapso necessário para os estudos e para o 
levantamento que os órgãos internaciQnais exigem quando da 
instalação de uma grande termonuclear. 

Assim, rejubila-se o espírito de todos aqueles que sonham com o 
Brasil entrando com passo certo e decidido na senda atômka. E mais 
justa se nos apresenta esta satisfação quando, por sugestão minis­
terial encampada pelo Primeiro Magistrado da Nação, o tipo adota­
do também é o da mesma linha daquele que forma a primeira usina 
de Angra dos Reis, isto é, água leve e urânio levemente enriquecido. 

Uma questão tão controversa como esta, da adoção da linha de 
reatores, vem sendo tratada pelo atual Governo, sem sensacionalis­
mos, sem procura de discussões estéreis, baseado apenas em estudos 
incontestáveis e desapaixonados, em longa elocubração de técnicos 
brasileiros da novel Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, de 
modo a trazer, senão a verdade, pelo menos aquilo que mais se 
aproxima da verdade no terreno. E nós que partimos com uma defa-

sagem grande neste setor, já em 1982 teremos instalada a maior po­
tência elétrica, gerada nuclearmente na América Latina - 1.800 
MW ou 1.800.000 KW, ou seja, só em ltaorna teremos, àquela 
época, mais energia de que hoje dispõe todo o-Nordeste. 

Ao fazer este breve relato, nós, que nesta Casa tanto defende­
mos -e não de hoje- a solução que se nos ;lfigurava mais 'certa, 
qual seja, aquela adotada por mais de 80% de todos os países que pro­
curam, na geração termonucleàr, uma saída para os seus problemas 
de energia, só podemos congratulando-nos com o Governo, que te­
mos a honra de apoiar, fazer votos para quf?, em torno dessa solução, 
em torno desse caminho encontrado, se reóna a intelectualidade bra­
sileira e que tenhamos, na aquisição da tecnologia nuclear, o mesmo 
empenho que a geração passada nossos pais colocaram, quando da 
conquista desta nossa própria tecnologia, na <:onstruçào de barra­
gens destinadas à geração de energia hidrelétrica. E, neste momento, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, podemos encontrar, na decisão toma­
da, nas providências emanadas ·do mais alto Poder da República, 
para que do papel se passasse à prática, um exemplo vivo, um exem­
plo frisante do Brasil grande, do Brasil de 1974. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt Li:Nooso {Amazonas) - (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, pela manhã, desatou-se o caso da sucessão do Gover­
nador do Estado do Amazonas, pois o Senhor Presidente, General 
Ernesto Geisel, acolheu a sugestão do nome do Ministro Henoch 
Reis, apresentada pelo Presidente Petrônio Portella, como solução 
alta para as competições que se feriam nesse duro terreno. Foi uma 
solução que veio ao encontro das nossas maiores aspirações. E a Ban­
cada Federal do Amazonas, na sua unanimidade, ao comparecer à 
sala do Presidente Portella para tomar conhecimento da solução, 
acordou com a mesma, consciente de que havia sido superado um 
impasse e abrir-se-ia novo capítulo para a nossa História. 

Sabe o Senado que o meu nome esteve c:m cogitações para a 
sucessão, embora nunca tenha batido às portas de ninguém para ser 
candidato em eleições indiretas e nunca tenha admitido fisiologia. 
Consenti, bem como o companheiro, Senador Flávio Britto, que nos­
sos nomes fossem relacionados no processo sucessório, ao lado do 
nome de Paulo Nery. 

Na guerra do submundo a que não deve se marear a alegria des­
ta comunicação ao relembrar o grotesco de personalidades secun­
dárias, queremos prestar a nossa homenagem ao eminente conter­
râneo, Ministro Henoch Reis. Não temos, como políticos, quaisquer 
responsabilidades na escolha e se não transigimos e nem negociamos 
para conseguir a nossa, queremos, na confrontação da assertiva, 
dizer que ele é um homem livre para agir. 

Sentimo-nos felizes. Nem o Senador Flávio Britto, nem eu, nem 
o Dr. Paulo Nery, nome respeitabilíssimo na nossa comunidade, lutá­
vamos por soluções pessoais. Queríamos que se desse ao Amazonas 
o direito de ser dirigido por um glebário, homc~m nascido lá, ou que 
tivesse família, patrimônio, fosse integrado à terra e à gente. A luta 
era no sentido de valorizar homens da no!.sa comunidade, que 
haviam sido marginalizados. 

E Henoch Reis, nascido em Manacapuru, nas barrancas do Soli­
mões, professor primário, Prefeito Municipal de sua terra natal nos 
idos de 1943, professor de Economia Política, da Faculdade de Direi­
to, Professor concursado de Direito Constitucional, Juiz Traba­
lhista, Ministro do TribUnal Federal de Recursos, indicado no 
Governo Castello Branco, sai, do remanso do trabalho de um Tri­
bunal Superior, para atender a um imperativo de interesse polltico, 
para servir à República servindo ao seu Estado natal. 

O Sr. flávio Britto (Amazonas)- V. Ex• concede-me um apar-
te? 

• 
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O SR. JOst LINOOSO (Amazonas)- Honro-me com o apar~ 
te de V. Ex•. 

O Sr. fUYict Britto (Amazonas)- Não poderia, nobre Senador 
Josê lindoso, deixar de inserir no texto do discurso de V. Ex• meu 
testemunho pessoal do desprendimento e alto espírito público com 
que sempre se conduziu o eminente colega, durante todo o dcsen· 
rolar do proceuo politico de escolha do candidato ao Governo de 
nosso Estado, o qual, graças ao Altíssimo, chega hoje a um epílogo 
reliz. feliz, digo eu, )xlrque tenho certeza, o governo de Henoch 
Reis, por suas qualid~es tão bem descritas por V, Ex•, represen­
tará para o Estado do Amazonas mais um passo à frente no processo 
vertiginoso de desenvolvimento desencadeado pela Revolução em to­
da a Amazônia. auim como, no campo político, um traço de uníão a 
somar às forças vivas de nosso Estado, aparando possíveis arestas 
que tenham ficado no jogo democrfttico de que acabamos de parti~ 
éípar, imbuídos todos do propósito de dar, cada um de si, o melhor 
em favor de nosaa terra. 

O SR. JOSf: LINDOSO (Amazonas) - Agradeço suas pala­
vras. Elas refletem o apreço de V. Ex• a esse eminente conterrâneo, 
modesto e sábio que honra a nossa terra. 

Prossigo a comunicação. 
Ao seu lado formarão não só nós, que lhe conhecemos a beleza 

do carâter e a formosa cultura, pois fomos professores de nossa 
quase centenária Faculdade de Direito, ali, ·quando não existia nem 
luz, nem âgua, e timbrâvamos em manter a presença do Brasil naque­
las paragens e, assim, sofremos nas lides universitárias, quando não 
apareciam os miríficos salvadores dos dias bonançosos. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Os trabalhadores conhecem em Henoch Reis o sentido pro-­

fundo da justiça social que marca a atuação do futuro Governa· 
dor; os empresários sabem que ele tem capacidade de ouvir a~ pela 
sua formação profissional, mas ouve para decidir com consciSncia e 
acerto. Conhece os que têm bravura cfvica e os que têm fel nos oora~ 
ções com a mesma tranqüilidade com que identifica as grandes árvo-­
res, bordejando às margens do Rio e os rêpteis que se escondem nos 

·tapumes e nos cerrados; o interiorano sabe que tem um irmão cabo-­
clo como timoneiro, pleno de sensibilidade para os seus problemas. 
Vai enContrar dificuldades, mas, ninguém se engane. Não se afobarA, 
certamente, acostumado as estórias fantásticas, contadas à luz morti· 
ça das lamparinas, saberá sorrir e irá à frente, pois, a sua meta é a de 
ajudar o Presidente Geisel na sua missão revolucionária. As liderao· 
ças. como Paulo Nery, Flávio Britto e nós, que detivemos a maior 
votação eleitoral para o Senado no 6ltimo pleito, Vinicius Câmara e 
os deputados estaduais José Belo Ferreira, Mário_ Hadad, Léa Anto-­
ny, Álvaro Maranhão, Adail Vasconcelos, Fernando Castro, Jair Ca. 
valcante, João Bosoo e Washington Stephano, os dirigentes partidá· 
rios, que hoje compareceram ao gabinete do Presidente, os diretoria~ 
nos, todoJ estarão com ele; como não lhe poderão negar apoio por 
jUJtiça e por disciplina partidária, os que no estrito cumprimento das 
obripçõa com a Revolução estão episodicamente como mandantes 
do Eltado e que ao abrirem luta contra os líderes políticos são moral~ 
mente, tambim, rcst'Onsâveis pelo pleito. 

O Amazonas não ergue muralhas aos seus compatricios de ou· 
tras &erraa. já disse Álvaro Maia. hâ cinqüenta anos, mas, quer ter o 
direito de auto--dirigir·se. Este era o fato de maior resistência para se 
ganhar eleição pela Arena, no nosso Estado. 

O futuro Governador Henoch Reis, forte como juiz, tranqUilo 
como filósofo, conhecendo a sua grei, estã de coração aberto para to-­
dos, acima de grupos e subpupos e deseja responder à confiança do 

. Presidente Geilel, repraentando para os polfticos CQC: denominador 
comum das upiraçf)a nOMrU- um amazonente para o Amazonas. 

Vamos saudá-lo com lllcpia anlcl que lhe chovam o 6dio das 
frustrações, a safra da car1a1 aa6niaw, o vilipindio A sua faanOia. 
anlcl que chcpcm OI dodao --"oaaja doi IICriJkioo C VIIDOI 

ajudã·lo a ganhar as eleições, na luta, cada um na medida de suu 
possibilidades. sabendo que terá de remar contra a correnteza, mu, 
com músculos rijos, sagacidade e determinação, serio vencidos 01 

estirões. 
Esta é a nossa palavra de ordem. Nada de resaentimentos. 

Queremos a vitória limpa, engrandecida com o compromiSIO de soli· 
dariedade ao Brasil no acatamento da escolha superior e com a ra.. 
ponsabil\dade de ajudar a engrandecer o Pais. 

Esta, era a palavra que desejava dizer neste instante, Sr. Preaí· 
dente. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mlltoe Cabral)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs) (Pr-.da o ooplllfe ... 
euno. Se111 revisio do orador.) - Tão-somente para um esclarecimen­
to, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Por contraditório que possa parecer, ficamos felizes ao ouvir o 
eminente e aguerrido Senador Nelson Carneiro. (;:que S. Ex.•, ao 10-

cundar uma notícia inverídica de O Glolto, afirma. alta e peremp­
toriamente, que confia no Presidente Geisel e confta no Ministro da 
Justiça. 

Com relação aos receioS de S. Ex•, eu pediria, neste momento, 
que S. Ex•, da mesma forma que confia nQ Presidente Geisel, da ma­
ma maneira altaneira com que disse, alto c bom som, acreditar no 
Ministro da Justiça, deveria depositar, ainda que um pouco, a sua 
confiança na lisura e na seriedade do Governo e da ARENA rio &... 
tado de Goiás. A noticia de que S. Ex• aproveitou-se para dar infase 
e tornã-la retumbante é resultado de informações colhidas e destorci· 
das no momento da redação. O que existe, Sr. Senador Nelson Car· 
neiro, no Centro Administrativo do Estado de Goiás é, sim, uma 
área reservada pelo Governo do Estado de Goiás à Aliança Renova· 
dora Nacional, com o objetivo de fazer mais e mais eleitores para au· 
mentar ...... tenho a certeza, mais ainda a diferença com que tem sem· 
pre primado a ARENA sobre o Movimento Democrático Brasileiro, 
no meu Estado. V. Ex• não irá conseguir, através de atitudes dessa 
maneira; V. Ex' não irá conseguir, através de aproveitar-se de notf·· 
cías desse jaez, criar condições para que o seu candidato a Senador 
de Rep6blica daquele Estado venha conseguir os votos suficientes 
para a sua eleição! 

O Sr. Net- CIU"IIefro (Guanabara) - V. Ex• dá licença para 
um aparte? 

O SR. OSIRFS TEIXEIRA (Goiás)- Com muita honra, emi­
nente Senador. 

O Sr. Nel1011 CIU"IIelro (Guanabara)- Vali~me- e é esta a úni· 
ca informação que pode ter um Senador da Oposição - de um 6rgào 
da maior respeitabilidade, com uma notícia proveniente de Goiânia. 
Se a notícia está errada, faço votos para que não se concretize o que 
aí se anuncia. Agora, V. Ex• disse uma coisa muito mais grave: 6 que 
o Governo,' realmente, destinou uma parte do Centro Administra· 
tivo do Estado de Goiás, para que a ARENA fizesse o alistamento 
eleitoral. Queria perguntar a V. Ex•: o Estado destinou, tambán uma 
parte do Centro Administrativo para que o MDB flZCJK o aliJ. 
tamento eleitoral? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs)- V. Ex• estã fazendo um 
sofisma. 

O Sr. Nelloe Coraelro (Guanabara)- Não. V. Ex• acabou de 
dizer isso. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs)- V. Ex• sabe perfeitamen­
te que quem faz eleitores & o Tribunal Regional Eleitoral e que a 
Aliança Renovadora Nacional do meu Estado, ciente e consciente de 
suas responsabilidades, ciente e consciente de que é preciso fazer 
mais e mais eleitores neste Pais, ciente e consciente de que s6 a parti­

. cipação integral do povo brasileiro no proceuo polftico ~ capaz de 
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dar maiores resultados, está colaborando com o Tribunal Regional 
Eleitoral, incentivando os seus Diretórios Estaduais, incentivando 
seus Diretórios Municipais, pedindo aos seus chefes políticos que 
enviem os seus homens, que divulguem a campanha do Governo, 
que divulguem a campanha do Partido, no sentido de que o Tribunal 
Regional Eleitoral, que os Juízes Eleitores, façam mais eleitores. 

O Movimento Democrãtico Brasileiro, que anda a pregar, per­
manentemente, a ausência do povo nas eleições, a ausência do ho­
mem do povo no processo eleitoral, quando o Governo, quando um 
Partido como a ARENA do meu Estado pretende aumentar o seu 
eleitorado, vem, através da palavra de um dos seus mais eminentes re- . 
presentantes, tentar torcer a verdade, tentar fazer uso do jogo de pa­
lavras, para confundir a intenção da explicação que pretendemos 
trazer ... 

O Sr. Nel1011 Carneiro (Guanabara)- Permite-me V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs)- Com prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara) - Não há dúvida que V. 
Ex• declarou que numa parte do Centro Administrativo do Estado 
de Goiás, a ARENA colabora com o Governo, lã ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs) - Numa campanha 
visando ... 

O Sr. Nel1011 Caroeiro (Guanabara)- Correto. 
(Trocam-se apartes simultâneos.) 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs) - ... ARENA fazer a 
diferença. Ela está fazendo a publicidade, a campanha para as novas 
eleições, no que está laborando perfeitamente dentro da lei e legitima­
mente. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - V. Ex• deu o 
aparte ou não deu? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs)- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Se V. Ex• deu o aparte, 
me faz a fineza de ouvir até o final. V. Ex• acabou de dizer que o Go­
verno cedeu à ARENA, para fazer o alistamento eleitoral, a~ravés de 
uma grande campanha, umas sessões no Centro Administrativo do 
Estado; declara que não cedeu a mesma, uma parte do prédio oficial, 
ao Movimento Democrático Brasileiro. Acredio que a campanha é 
meritória. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs) - Não declarei não. Se o 
Movimento Democrático Brasileiro solicitar o mesmo ao Governo 
do Estado, tenho a certeza de que ele dará. h que o Movimento 
Democrático Brasileiro de Goiás não tem interesse em que o povo ve­
nha a se alistar, porque cada vez que se fazem mais eleições em 
Goiás, maior e mais retumbante é a vitória da ARENA naquele Esta­
do! Talvez seja por isso! 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Não. Eu direi a V. Ex• 
que há duas diferenças: a primeira é que o normal seria que a 
ARENA se reunisse na sua própria sede, para fazer a campanha de­
la, e o MDB, também, na sua própria sede. O Governo, se quer o 
alistamento eleitoral maior, devia franqueé!r para todos e não apenas 
para a ARENA, como V. Ex• está dizendo. Agora, a derrota do 
MDB em Goiás, V. Ex• sabe qual foi. V. Ex•s. são beneficiârios dos 
Atos Institucionais, das cassações dos direitos polfticos. V. Ex• sabe 
que Goiás foi o Estado mais atingido pelas cassações injustas. V. Ex• 
sabe que o líder natural do MDB, em Goiás, é o impoluto Sr. Pedro 
Ludovico, que teve cassado, surpreendentemente, o seu mandato. V. 
Ex• conhece o que aconteceu com o Senador João Abraão; o que 
aconteceu com o Senador Juscelino Kubitschek. Conhece o que 
acoQteceu com vários Deputados Federais na legislatura passada. 
Quantos foram cassados da ARENA? À última hora, V. Ex• se 

. lembra de brutal cassação dos direitos polfticos do Prereito • 
Goiânia, que fazia uma administração modelar. Com illo, recorda 
que houve até um momento em que a força federal nio quia cumprir 
a decisão, e foi preciso que o Governo Federal m.andauc pua ll uma 
autoridade superior para que se cumprisse essa decido. E, por run, 
V. Ex• se lembra que, ainda hã pouco, o Governo interveio no 
Município de Anápolis. Para quê? Para fazer interventor o atual 
candidato a Governador do Estado. Portanto, V. Ex• veja que 6 mui­
to fácil ganhar assim, eleição! ~muito fâcil ganh:u uma eleição quan­
do se tem todos os instrumentos na mão, quando se tem o Governo 
para servir a si mesmo, como tem acontecido em GoiáJ, c como 
aconteceu, por duas vezes, no Rio Grande do Sul. V. Ext nio pode 
recordar os resultados eleitorais de Goiás sem fuzer justiça a CSIC fa­
to, ao fato de que o grande beneficiário, o grande eleitor, tem sido a 
violência do Governo Federal, têm sido os A'tos Institucionais do 
Governo Federal! 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs) ·- Sr. Presidente, após 
ouvir, não o aparte, reivindicado e reclamado, do eminente Senador 
Nelson Carneiro, mas o seu discurso paralelo, p~LSSO a responder. 

Inteiramente destituídas de sentido as afir~m.açõcs de S. Ex•. O 
povo do meu Estado é bastante altaneiro, bastante coraj010 c bu&an· 
te capaz, para votar de acordo com sua consciência. Nio ..U. a 
cassação desse ou daquele cidadão que faria com que ... (T..-.. 
apartes simultbeos.) 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs)- Ni.o concedi o ~a 
V. Ex•s. Respeitem meu discurso, como respeito os de V. Ex ... ! 

Sr. Presidente, dizia que o povo de meu Es1tado é suftcicntcmeo­
te altaneiro para votar de acordo com a sua c<msc;:iência, com o ICU 

pensamento. voltado para a grandeza e para o fL1turo do Estado. 
V. Ex• citou o fato da cassação do cidadão Dr. Pedro Ludovico 

Teixeira, dizendo qu~ essa cassação se converteu numa violência. Se 
essa violência tivesse atingido a consciência do ]povo do meu Estado, 
se essa violência, dita por V. Ex•, fosse aquela capaz de fazer vibrar 
os sentimentos de justiça da minha gente, o filho do Dr. Pedro Ludo· 
vico, candidato a Senador da República no pleho passado, num plei­
to livre, em que se manifestou o povo do mc:u Estado, ieria, por 
certo, sido eleito, para que, daqui, de uma das cadeiras desta Casa, 
pudesse defender os interesses de Goiâs, pudesse defender os interes­
ses do Movimento Detnocrâtico Brasileiro. 

Foi o alto sentido de grandeza do povo do meu Estado. - foi o 
alto sentido de consciência: do meu Estado, foi o sentido de responsa­
biJidade da minha gente que fez com que, embora filho do cassado, 
com o mesmo nome - Pedro Ludovico Teixt:ira Júnior - tivesse 
uma fragorosa derrota, fragorosa derrota essn não provocada por 
violências, Sr. President~;, fragorosa derrota essa, Sr. Presidente, 
provocada, não através de Atos Institucionajs, mas pela livre e 
consciente manifes~ação do povo do meu Estado! 

E o povo, perfeitamente consciente da importância da Aliança 
Renovadora Nacional no processo de desenvolvimento do Estado, se 
alinha ao lado dos seus candidatos, e os elege aos postos estaduais, 
federais, e ao Senado. Por isso, não receio dizc:r que o candidato ao 
Senado pela Aliança Renovadora Nacional, o Sr. Manoel dos Reis c 
Silva, será eleito, com larga maioria, sobre qua:.quer candidato que o 
Movimento Democrático Brasileiro venha a usar. 

Li nos jornais que o eminente Presidente do Movimento 
Democrático Brasileiro, Deputado Ulysses Gu:tmarães, declarou que 
iria usar em vários Estados, inclusive em Gc1iâs, nomes ligados a 
grandes figuras do seu Partido, vítimas de Atos Institucionais, por 
certo com o objetivo de buscar eleição através da conclamação emoti­
va do povo. 

Em Goiás, esse processo jâ roi usado na eleição de 1970, com 
Pedro Ludovico Teixeira Júnior, e não deu n:sultado. Por isso, fiz 
questão de vir a esta tribuna para repor uma verdade. 

O que há é o interesse do Governo de Goiás no aumento do 
número de eleitores; o que há é o interesse da Aliança Renovadora 
Nacional no aumento do número de eleitores. 
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V: Ex• pode ser o portador desta proposta: se o Movimento 
Democrático Brasileiro quiser colaborar com o aum!:nto do número 
de eleitores em Goiás, se o MDB quiser colaborar efetivamente com 
o aumento da participação do povo no processo eleitoral, e não 
somente nas tribunas e nos comícios- e S. Ex•, o nobre Senador 
Nelson Carneiro, pode ser o portador, se o desejar, faça contato com 
o Governo do Estado de Goiás. Tenho a certeza de que o mesmo es­
paço rísico, entregue à Aliança Renovadora N acionai para essa legiti­
ma campanha, também será entregue ao Movimento Democrático 
Brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro) -
(Pronuncia o segulnte discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente~ Srs. Senadores: 

DUrante dois dias, no sul do Estado do Rio de Janeiro, parti­
cipei das. Comemorações da data consagrada ao Divino Espírito San­
to, dU. .. belas: festas folclóricas municipais de Angra dos Reis e 
Parâti5 ~-

Habitualmente, na época em que estas solenidades se realizam, 
presente estou, e atentando para o fato de que a defesa do nosso fol­
clore, -mais do que nunca, carece de ser feita. 

Com o avanço do progresso e da tecnologia, se não houver estí­
mulo governamental para que essas manifestações populares 
ocorram, temo que elas venham a desaparecer em futuro não m~;~ito 
remoto. 

Desejo relembrar a atuação eficiente do então Ministro Jarbas 
Passarinho, que retornou ao Senado. Quando Ministro da Educa­
ção, e fabuloso Ministro da Educação, S. Ex• reuniu aqui, em Brasí­
lia, todos os Secretários de Educação e Cultura das Unidades Federa­
das, e ele próprio chamou a atenção para o fato de que o folclore 
deve ser preservado. 

Em Angra dos Reis, sob os auspícios do Prefeito, Almirante Jair 
Toscana de Brito, assistimos tudo aquilo que se relaciona com essa 
festividade tradicional brasileira. Com o apoio da Prefeitura que não 
pôde ser grande, porque ela não dispõe de reçursos amplos, um pro­
grama foi elaborado, obedecendo, rigorosamente, à tradição. Toda a 
comunidade angrense participou do evento, relembrando aquilo que, 
no Brasil Colonial, consistia em ponto marcante no chamado Do­
mingo de Pentecostes: o imperador do Divino, com o seu séquito, a 
sua coroa ~e prata, o cotro, o cortejo, os promotores das missas, a 
exibição de ranchos folclóricos, as danças típicas, remanescentes ain­
da, porque um grupo de abnegados procura transmitir à juventude 
aquilo que constitui um espetáculo de beleza na vida cultural do País. 

Depois, no dia seguinte, em Parati, que até bem pouco tempo 
era assim uma espécie de ilha cultural, hojejã atingida por duas rodo­
vias, na área fluminense e também na área paulista, mas que ainda re­
vive, com nitidez espetacular, todas as festividades do Divino Espiei­
to Santo, este ano a cargo daquele personagem que, na vida mu­
nicipal, é muito importante para os que cultuam o Divino Espírito 
Santo, e que é o festeiro, o Vereador Vicente de Paula Cruz., que se 
houve inteiramente a contento e correspondendo às expectativas 
daqueles que lhe deram essa atribuição, que significa muito mais do 
que um mandato político, porque num dia de festa do Divino Espíri­
to Santo, em Parati, toda a população peide ir à ~asa do festeiro co­
mer e beber rigorosamete de graça. 

Essa festividade, em Parati, não só este ano, como no ano pas­
sado, contou com a participaÇão de um conjunto folclórico da 
vizinha cidade de Cunha, no Estado de São Paulo, apresentando a 
famosa congada; popularmente chamada ·•Marrapaiá", consti­
tuindo-se de cantores. violeiros e dançarinos, que prestam homena­
gens, como no famoso. contó francês, não à Nossa Senhora, mas ao 
Divino Espírito Santo, oferecendo suas danças e seus cânticos. 

Houve uma coincidência muito agradável para mim e para eles. 
Este ano, estiveram presentes às festividades de Angra dos Reis e de 
Parati, os três Senadores pelo Estado do Rio: o eminente Senador 
Ernâni do Amaral Peixoto, a quem a região tanto deve e que foi 
homenageado, como de costume; o Senador Paulo Torres, Pre­
sidente do Congresso Nacional, que em sua passagem pelo Governo 
do Estado teve oportunidade de estabelecer a ligação pioneira entre 
Angra dos Reis e Parati, que era feita, até então, penosamente, por 
via marítima~ a\ém do orador que lhes fala. 

Registro este fato, não como reportagem parlamentar, mas 
chamando a atenção das nossas autoridades responsáveis, no Mihis­
tério da Educação e Cultura, pela preservação do folclore, encare­
cendo que não deixem essas tradições fenecerem: que apóiem, que 
filmem, que gravem, que documentem e, principalmente, que estimu­
lem o que, Sr. Presidente, se constitui num espetáculo de beleza sem 
par, desde a maviosidade da música até a dança e principalmente a 
comunicação que faz, na hora em que estamos com as vistas voltadas 
para o turismo, aquilo que, realmente, se pode constituir nl\.fll atrati­
vo vivo, sem as falsidades de manifestações que não se embutem no 
contexto da realidade social brasileira. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiâs)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro)- Com 
prazer, Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Quero, eminente Senador, 
fazer coro com o apelo que V. Ex• faz às autoridades constituidas em 
defesa do folclore no binterland br-asileiro. Vindo, a esta Casa de um 
Estado onde o folclore é dos mais ricos, com a presença das cavalha­
das, das congadas, da dança das pastorinhas, dos inúmeros folclores 
da velha Pirenópolis, da grandiosa cidade de Goiás, de Paraúna e de 
tantas outras, tenho presenciado, com tristeza, o fenecimento dessas 
,grandes tradições, à falta de um incentivo governamental, e da pre­
sença efetiva do Ministério de Educação e Cultura. A V. Ex• assiste 
inteira razão, e eu não queria deixar passar a oportunidade de fazer 
coro com V. Ex• nesta justa e vâlida reivindicação. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Sinto­
me profundamente desvanecido com a intervenção de V. Ex• porque, 
se falo relativamente ao meu Estado, particularmente a essas duas 
áreas do sul, do extremo sul, Angra dos Reis e Parati, não tenho 
outro propósito senão chamar a atenção, principalmente, do setor 
cultural do Ministério da Educação e Cultura, para o estímulo a 
essas atividades rigorosamente populares. 

Relativamente à participação do conjunto folclórico do Muni­
cípio paulista de Cunha, que aliás há dois anos de faz presente em 
Para ti, há um detalhe a acrescentar: ê que eles saem de caminhão um 
dia antes, e na época fria do ano. Não encontram uma acomodação 
própria e, a alimentação é irregular. Mas a disciplina é tanta, meu 
prezado aparteante, Senador Osires Teixeira, chega a ser tamanha a 
noção de responsabilidade - quase militar - que vou contar a V. 
Ex•, provocado pelo seu aparte, um episódio a que assisti, ano pas­
sado, em frente à Igreja dos Remédios, na tradicional cidade de 
Parati. Todos rigorosamente vestidos a caráter, com seus uniformes 
brancos, com seus chocalhos presos aos pés, o conjunto musical 
composto de violas, de acordeões, de pandeiros e outros instru­
mentos de percussão, e com os bastões, que são manejados com uma 
precisão cronométrica impressionante; no meio de adultos, também 
figura crianças. 

No ano passado, tive a oportunidade de ver um garotinho -
não teria mais de de~ anos - ser ferido no nariz no jogo do bastão e, 
embora sangrando abundantemente, apesar de garoto, não inter­
rompeu a exibição. Sangrando, continuou a trabalhar e só depois de 
terminada a exibição é que puxou do lenço para enxugar o sangue 
que lhe corria do nariz. A única manifestação que eu vi, talvez das 
mais belas do povo, foi uma salva de palmas estrepitosas. Essa foi 
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uma comunicação das mais impressionames que t~ ~to. O garo- Santo Amaro, ao Jado do seu 1eaJ amigo, que recordo aqui, o Capl-
to continuou a trabalhar, demonstrando o que V. ex.!Ja,vez tenha tão Manuel Gonçalves, cujo nome ainda é lembrado. Mas es~as cxi-
desejado delinear no seu aparte: a responsabilidade, o ~à tradi- bi~- de cavalaria, com os quadros dos mouroa e cristãos peleando, 
ção, que não pode realmente desaparecer e que estâ a exigir estimulo du{linte um tempo em que toda a assistência vibra e se emociona, 
oficial. unlbém vão caindo urn pouco. 

Tive oportunidade de observar vârios estudantes paulistas e ca- -~-: · Não falo, Sr. Presidente, por saudosismo ou pieguice, porque 
riocas empunhando gravadores, mas fazendo um trabalho particu1!1{:·~ seria de uma estultícia a toda prova, mas a vida nacional estâ aí, tudo 
de pesquisa. Ocorre que, se não houver um apoio oficial, eviden-· caro, pela hora da morte e se esses homens, es:;as mulheres e crian-
temente não se poderã fazer nada. O que não se admite é que se faça ças, que se vestem a _carãter, com roupas típica~ .• não tiverem auxílio 
um trabalho artificial, como em alguns centros de tradições gaúchas. do Governo do Estado, ou da Prefeitura- e eu aqui, quando relato 
Não podemos mais exibir o falso gaúcho para o turista, que vai a ran- o fato, estou d!!precanQo o apoio federal, a exemplo do que fez o meu 
chos folclóricos, nos centros de querências e de tradições e que ves- eminente colega, senador Osires Teixeira - se não existir essa 
tem calça lee e botas de borracha, ou então, às macumbas cariocas, concorrência de fatores que permitam um apoiamento a essas tradi-
para o turista americano, e que não tem nada de autêntico. Nestes ca- ções elas acabarão por fenecer. Isso, Sr. Presidente, nos países civi-
sos que estou citando, precisa haver estímulo para que, dentro da lizados. Na Europa, na Ásia, na América do Sul, nos Estados Uni-
autenticidade, possa o povo vibrar, como os Senadores Amaral Pei- dos existe uma tradição vaqueira e rural, também com essas manifes-
xoto, Paulo Torres e eu tivemos oportunidade de assistir nos ·dois tações de festas. Existe tudo isso. Por que não vamos olhar, por este 
municípios que mencionei hâ pouco, Angra dos Reis e Parati. ;.·. ( nosso Brasil, dando a}:loio a essas entidades qLte ainda teimam - a 

O desenvolvimento econômico é muito importante, Sr. Presideb- palavra estã certa- em cultuar essas tradições? 
te, e não se pode, de maneira alguma, deixá-lo sem caráter prioritã- Esse relatório serve de pretexto para soliéitar o amparo das nos-
rio, mas tudo pode ser feito no sentido da preservação desses folks,- sas autoridades federais, que eu desejava convidar para as próximas 
a palavra folclore é de origem estrangeira: folks - povo - dessas festividades folclóricas do sul do Estado, ou do norte, para que, de-
manifestações folclóricas, quer dizer eminentementes populares, que pois, as relatassem, ptincipalmente, nas Faculdades de Educação e 
são as nossas tradições, que os nossos avós, os nossos antepassados Cultura, Não hã lição mais atraente, inclusive, todos os cantos se te-
praticaram, e que os nossos filhos e, os nossos netos terão de prati- ferem a determinados fatos da vida histórica nacional. Fica o apelo, 
car, caso sejam estimulados, porque a cultura, de fato, nesse setor, Sr. Presidente. 
no meu modo de entender- e aprendi muito com Oliveira Viana- Antes de descer da tribuna, embora seja um assunto comple-
é a própria tradição nacional. tamente diferente daquele de que tratei inicialmente, queria dar con­

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador)- Sr. Senador Vasconcelos Tor­
res, desejo associar-me ao pronunciamento de V. Ex• e dizer também 
da enorme satisfação que tive de, ao seu lado e do Senador Paulo 
Torres, assistir a essas comemorações em Parati e Angra dos Reis. 
Na verdade, essas tradições vão desaparecendo, mas, fc:lizmente, os 
dois Prefeitos, Almirante Toscan, em Angra dos Reis, e o Sr. Lacer­
da, em Para ti, estão cultivando-as e renovando-as, inclusive, filman­
do as cenas e gravando as músicas, prestando assim um grande servi­
ço à nossa cultura popular. Recordo-me de que, há anos, em outros 
pontos do Estado, havia festas semelhantes, hoje praticamente extin­
tas porque as pessoas que as organizavam já desapareceram e a tradi­
ção se perdeu. V. Ex• faz bem em abordar o assunto. Quero lembrar 
que existia, no Estado do Rio, uma Comissão de auxilio ao folclore. 
Não sei se ela ainda existe. Ela assinou at~ um contrato com o Depar­
tamento Cultural do Ministério das Relações Exteriores, há mais dé 
vinte anos, para estimular e organizar essas festas, sobretudo para 
manter as tradições, no sentido de que as novas gerações conheces­
sem aquilo que fizeram os nossos antepassados. Congratulo-me pois 
com V. E:v, que teve a satisfação de, ao meu lado, assistir àquelas 
duas festas encantadoras, e daqui da tribuna do Senado estimula os 
demais prefeitos e o Governo estadual, para que ajudem a esses cen­
tros, a exemplo do que faz, com tanto empenho, o Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- I! verda· 
de o que V. Ex• diz, e devo acrescentar que existe, atualmente, um se­
tor folclórico no Estado do Rio, mas desassistido de verbas, ao 
contrãrio do que ocorreu na sua proficua administração. 

Lá estavam, por exemplo, o jornalista Pimentel e a Diretora do 
Grupo, mas tenho a impressão de que desembolsando da própria 
pecúnia, para recolherem elementos de pesquisas, para que o Estado 
do Rio se projete nesta ãrea tão interessante da cultura nacional. 

V. Ex• falou que no nosso Estado, essas tradições vão desapare­
cendo, mesmo em Angra dos Reis e Parati, as danças antigas, como a 
x.iba, a dança dos velhos, ou, em Campos, a Mana Chica, e as 
Cavalhadas de Santo Amaro, no Município de Campos, que ainda 
existem. V. Ex• a tantas delas teve oportunidade de assistir, como em 

ta de ter apresentado um projeto, que dispõe sobre a divulgação de 
crimes pela imprensa, e dã outras providências. 

Justifiquei essa proposição, jã lida hoje, na base de que "urge 
sustar o ímpeto daqueles que exploram o crime, fazendo baixo e vil 
sensacionalismo das paixões desenfreadas do s1:xo livre e despudora­
do, dos atos vandãlicos de terror, onde a chacina de inocentes ví­
timas é a tônica predominante, onde o libido é mcudido e pervertido, 
buscando persuardir os incautos, os fracos, os pobres de cultura e 
têm como alvo a juventude". 

Alongo·me na justificação, mas o que me inspirou a apresentar 
o projeto foi ver, pelas bancas, uma enciclopéd1a do crime sendo ven­
dida, sem discriminação, a qualquer um, inclu~live crianças. Não sou 
contra, porque a editora que estã promovendo a divulgação ê das 
mais categorizadas, não do Brasil, mas do mundo, .;onceituadíssima, 
com obras e fasdculos nas matérias de ciências, tecnologia e cultura, 
com revistas de padrão internacional, cuja diretoria, no meu modo 
de entender, tem clarividência espetacular. Entretanto, vendo essa 
publicidade, a divulgação desse fascículo creio que, ao contrário de 
ilustrar, poderá erivenenar a mocidade. E parece que está provado, 
Sr. Presidente, que é pela divulgação- e a telc:visão, se não me enga­
no, tem grande culpa nisso - de crimes que mrge a emulação, que 
surge o estímulo. Acho que isso se poderá sanar por intermédio de 
le.i, não com a proibição mas com controle da!; edições através das li­
vrarias especializadas e chegando, principalmente, à área que talvez 
a editora deseja mais atingir, a mocidade qúe freqUenta as faculdades 
de Direito. 

Quanto a este projeto, espero que passe O!sse mar de inconstitu­
cionalidade que tenho navegado, Sr. Presidente. Quero pelo menos 
ver se este atraca em beneficio da mocida_de do Brasil; se este 
"barco" que estou agora apresentando, bem revestido no "casco" e 
com um "motor" moral a impulsionã-lo, virã merecer a atenção dos 
prezados colegas nas Comissões por onde tra nsitarã, ou seja, a Co­
missão de Constituição e Justiça e a de Educação e Cultura. 

Sem mais, Sr. Presidente, agradeço a ate:1ção com que fui ouvi­
do pelos meus prezados colegas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Não havendo mais 
oradores inscritos, vou encerrar a sessão. 
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Antes de fazê-lo, convoco os Srs. Senadores para uma sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 18.horas e 30 minutos, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

gem) pela qual o Senhor Presidente da Repóblica submete ao Senado 
a escolha do nome do Sr. Everaldo Dayrell de lima, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino de Marrocos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Está encerrada a 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Reta- sessão. 

ções Exteriores sobre a Mensagem n'i' 182, de 1974 (n'i' 243j74, na ori- (Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 minutos.) 

ATA DA 84• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDf:NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso- José Esteves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho -
Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir Miiet- José Sar­
ney - Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes- Virgílio Távora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçal­
ves - Dinarte Mariz. - Luís de Barros - Jessê Freire - Domício 
Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra- Wilson Campos- Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante- Teotônio Vilela -Augusto Franco -Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos- Carlos Lindenberg- Eurico Rezende- João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vasconcelos Torres - Ben­
jamim Farah ~ Danton Jobim- Nelson Carneiro -Gustavo Ca­
panema - José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montara- Orlando Zancaner- -Benedito Ferreira- Emi­
val Caiado - Osires Teixeira- Fernando Corrêa- Italívio Coelho 
-Saldanha Derzi- Accioly Filho- Mattos Leão- Otâvio Ce­
sário- Antônio Carlos -Celso Ramos- Lenoir Vargas- Daniel 
Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno ónico, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 182, de 1974 (n'i' 
243/74, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a escolha do nome do Sr. Everaldo 
DayreU de Lima, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ào Reino de Marrocos. 

A matéria constante da pauta da Ordem do Dia, nos termos da 
alínea h do art. 405 do Regimento Interno, deve ser apreciada em 
sessão secreta. Solicito aos Srs. funcionârios as necessárias providên­
cias a fim de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

A sessão transforma~se em secreta às 18 horas e 40 minu­
tos e volta a ser pública às 18 horas e 4J minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- &ti esgotada a maté­
ria da Ordem do Dia. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, lembrando 
aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está convocado para 
uma sessão a realizar-se hoje, às 19 horas, destinada a leitura de Men­
sagem Presidencial. 

Designo para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 18, de 
1974, de autoria da Comissão Diretora, que dá nova redação ao arti­
go 363 do Regimento Interno do Senado Federal, aprovado pela Re­
solução n9 93, de 1970, tendo 

PARECER, sob n'i' 218, de 1974, da Comissão 

- de Constituitão e Justica, pela constitucionalidade e juridici­
dade. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
03, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a 
proporção estabelecida no artigo 132 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, reconhecendo ao trabalhador o direito a férias de trinta 
dias, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES: sob n"'s 94 e 95, de 1974, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

-de Legislatão Social, favorável. 

-3-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n"' 29, de 1974, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que elimina a exigência do prazo de carência para 
concessão de benefícios por incapacidade para o trabalho aos segu­
rados obrigatórios e para concessão de pensão aos seus depehdentes, 
tendo 

PARECER, sob n"' 115, de 1974, ~a Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 
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ATA DA 77•SESSÃO, REALIZADA EM 27-5-7~ 
(Publicada no DCN- Seção 11- de 28-.5-74) 

RETIFICAÇÃO 

Na página I. 745, I' coluna, rw despacho que acompanha o Pro­
jeto de Lei da Càmarà n11 45/74 (n9 1.690-Af73, na Casa de'origem), 
que modifica o art. 19 do Decreto-Lei n'il 102, de 13 de janeiro de 

1967, que dispõe sobre a dittribuição gratuita à magistratura e ao 
magistério especializado das publicações do Supremo Tribunal 
Federal, e dá outras providências, 

Onde se lê: 
À Comissão de Constitu;ção e Justiça, 

Leia-se: 
Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 
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MESA 

311-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) 

Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

)11. Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

411-Secretário: 

211-Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 
I ~~-Secretário: 

Ruy Santos (ARENA- BA) Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

211-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUI::RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo H- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama\303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
Hugo A'ntônio Crepaldi, Ramal672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Rama\674. 

8) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSA O DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama1310 
Reuniões: Quartas· feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

' Franco Montara 

Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOFIÇÃO 
Presid~nte: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
lta\ívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gusta\'O Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Os ires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às~IO:OO horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDY> 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Josê Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luit Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa - Anexo JI - Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Jos~ Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: QuiÓtas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo 11 -
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 
ARENA 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

MDB 
Benjamim Farab 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniõ~s.: Quintas-feiTas. às 10:30 hOrâs ~ 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa -Anexo 11 - Ramal 615 

COMISSÃO DE FINANÇAS-· (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Tâvo·ra 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cteofas 
CaTValho Pin'to 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Stlplentes · 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Duniel Krieger 
Ja1:-bas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Loçal: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- An,::xo li -
Ramal 617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL-lCLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Osires Teixeira 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José~ Esteves 

Danton Jobim 

local: Saia Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA--(CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneim 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domicio Gondim 
Lenoir Vargas 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paullo Guerra 
Antônio Fernandes 
Josê Guiomard 

Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sã- Rama13t0 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues - Anexo 11 - Ramal 613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR} 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Carlos lindenberg 
José lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, iis I 1:00 horas 
local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(I S Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
JoãoCafmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, ãs 10:30 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco ..,..,. S'lphates 
ARENA 

Fematodo Corrêa Saldanha Derzi 
Fausto Castdo-Braoeo Wi110n Campos 
Cottete Pinheiro Clodomir 114ilct 
Lourival Baptista 
LulodeBaROO 
W alclclftar Ak:intara 

MDB 
lllftjaJniln F..U Rooy Carneiro 

A . .UdaFeneindaRoc:lla-Ramal312 
Jnr-ãr o-na leifM,. à 10:00 horas 
~:Sala Ruy-- Anuo 11-llamal621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NAOONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-reiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Rama1623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Saia Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal 623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro MacieJ 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titul•res 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Estevcs 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Auistente: Lêda ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal621. 
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AS OBRAS EDITADAS PELA,8PJSECRETARIA DE EDIÇÕES 11:CNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA ó'YINFORMAÇÃO LEGISLATIVA) DE­
VEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIJ\. (SENADO FE­
DERAL- ANEXO I- JJ9 ANDAR) 

70.-- PRAÇA DOS TRts PODERES- BRASILIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃ() 
PARTIDÁRIA MUNICIPAL'' 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

INDICE 

I - Da Filiação Partidâria 
11 - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Registro das Chapas 
IV - Impugnação do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo nt I- Edital de Convocacão da Convençlo Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- AutorizaÇão coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5 -Ata da Convenção 
Modelo n• 6 -Termos de Abertura e Encerramento 
Mbdelo n• 7- Edital de Convocação de Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

11) RESoLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

Editada pelo Senado Federal 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÍ!CNICAS 
Direção: LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N9 33 
(janeiro a março de I 9721 

SUMÁIUO 

HOMENAGEM 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇÃO 

"Pontes do Direito em suaa modalidades fundamentail" 
Senador Franco Montoro 

'"As sociedades por quotas de responsabilidade limiteda, no Direito 
Português e no Direito Brasileiro" 

Prof. Otto Gil 
"At:rihuiç6as do Ministério Pllhlico no Código de Processo Penar 

Dr. Márcio Antônio Inacaratto 
"DO pagamento por consignação nas obrlgaç6es em dinheiro'' 

Des. Domingos Sávio Brandão Lima . 
··o adicional insalubridade. periculosidade e o Decreto~ Lei 389" 

Prof. Paulo Emflio Ribeiro de Vilhena 
"Direito do Trabalho a o Direito Penitenciário" 

Dra. Carmen Pinheiro de Carvalho 
''Moral, Direito, Profiss:-.o" 

Prof. Antônio AUgusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

"O Sanado do Império a a Abolição" 
Walter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

"Consolidação das Leis do Trabalho" 
Caio Torres 

PUBLICAÇ0ES 

Obras editadas pala Subsecretaria da Edições. Tllcnicas 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N' 34 
(abril a junho de 19721 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

··o papal do Parlamento no Estado Moderno" 
Senador Cattete Pinheiro 

"A formação e o treinamento de profusores e especialistas do en­
sino de 1• grau e a valorização do profesllbr" 

Deputado Aderbal Jurema 
"Direito à própria imagem" 

Prof. Antônio Chaves 
"Prevenção do dellto a tratamento dos delinqüentes" 

Proft Armida Bargamini Miotto 
"O estado da ueceuidade" 

Prof. Luiz Vicente Cerniccbiaro 
''A imprensa, sua missão elihBJ'dade" 

Prof. Almir de Oliveira 
''A negociação coletiva uo Brasil" 

Prof. Hugo Gueiros Bernardes 
"Os principias da legalidade e da anualidade dos tributos nas 

Conltituiçõas brasileiras" 
Gutenberg Lima Rodrigues e Marialgnez Brown Rodrigues 

"Aspectos 'de b'ausplante inadequado à realidade brasileira na Cons­
tituição da_ 1891" 

Sara Ramos de Figueiredo 

PESQUISA 

"As novas leis da Previdência Social Rural e a legislaç.io prece­
dente" 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

DOCUMENTAÇÃO 

"Voto Distrital" 

PUBLICAÇ0ES 

Obras Editadas pela Subsecretaria de Edições TécDicas. 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N' 35 
(julho a setembro de 19721 

COLABORAÇÃO 

"Anteprojeto do Código Civil" 
Prof. Miguel Reale 

SUMÁIUO 

"Questões prévias em ações acidentArias" 
Dr. Paulo Guimarães de Almeida 

"Em torno do empréstimo compulsório'' 
Dr. José Francisco Paes Landim 

"Fundo da Garantia do Tempo da Serviço: finalidades sociais a 
econ6mícas" 

Dr. Edmo Lima de Marca 
"Um estudo sobre o domínio das ten'u do Planalto Central do 

Brasil" 
Prof. José Dilermando Meireles 

"As Bolsas de Valores" 
Prof. Márcio Antônio Inacarato 

"A teoria da imprevisão (rebus sic stantibtU) não dava abalar a 
seriedade dos negócios'' 

Dr. Irenêo Joftily 
"A reforma do curriculo do Direito: beneficios a malaftcios" 

Prof. Roberto Rosas 
"Naturezajuridica das cont:rihuiçõas sociais" 

Prof. José Alfredo de Oliveira Baracbo 

PROCESSO LEGISTIATIVO 

"Comissões Parlamentares de Inquêljto" 
Jésse de Azevedo Barquero 

PESQUISA 

"Aborto" 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

PUBLICAÇO:E:~· 

Obras editadas pela Subsecretaria de Bdiç6u Técnicas. 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N9 36 
(outubro a dezembro de 19721 

Número especial c!ontendo conferências e teses apresentadas no 
VIII Congresso Ir..teramericano de Filosofia, realizado em Brasilia, 
de 30 de outubro a 4 de novembro de 1972. 

PUBUCACD~s 

Obras editada~ pela Subsecretaria de Ediç6es TécDicas. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI!CNICAS - SENADO FEDERAL 
ANI!XÓ I- 119 ANDAR - 70.000 -PRAÇA DOS TRlS PODERES. 

BRAS!LIA- DF 
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O CONGRESSO NACIONAL'Ê O PROGRAlVIA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA ~ ·;,,. 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pâg. 464). 
-Instalação- 1• Reunião (DCN- S. 11-22-8-1970, pâg. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pâg. 3.837) 

DISCURSOS 

(i'; a Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
-vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 

(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
- Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pâg. 542) 
Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN - S.ll -

12-9-1970, pâg. 3 .837) 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pâg. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pâg. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Ekecutivo, solicitando que a matéria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11- 27.-8-1970, pâg. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7/70 (D.O- 8-9-1970, 1• pâg.) 

'"' SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pãg. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN -4-9-1970, pâg. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pâg. 613) 

DECLARAÇOESDEVOTOS 
(DCN -4-6-1970, pâg. 617) 

Volume com 356 páRinas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMA CÃO LEGISLATIVA) 
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